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O controle químico é uma das principais estratégias para impedir a disseminação de 
arboviroses. Entretanto, o uso contínuo e indiscriminado dos inseticidas é responsável pela 
seleção de populações de Aedes aegypti resistentes, tornando o controle de vetores de doenças 
um desafio. Conhecer o perfil de resistência das populações de Aedes aegypti do Distrito 
Federal (DF) é imprescindível para conter a transmissão de doenças. Foi avaliada a 
suscetibilidade de 3 populações de mosquitos do DF aos inseticidas temefós, piriproxifeno, 
deltametrina e malationa. Ensaios com larvicidas, com a dose-resposta, e adulticidas, com a 
dose diagnóstica, demonstraram o perfil de resistência das populações de Aedes aegypti de 
Brazlândia, Guará e Sobradinho, localidades com histórico de alta incidência de dengue. 
Avaliou-se o efeito residual do Sumilarv® 0,5 G (piriproxifeno). Também foi realizado o estudo 
quantitativo por Ressonância Magnética Nuclear (RMNq) dos princípios ativos dos inseticidas 
de formulação comercial usados no controle vetorial: Sumilarv® 0,5 G, Komvektor® 440 EW 
(malationa), Vectron® 10 SC (etofenproxi) e Ficam® VC (bendiocarbe). Todas as populações 
testadas apresentaram resistência moderada à alta para temefós: RR(razão de resistência)50 
(Sobradinho) = 8,6; RR50 (Brazlândia) = 10,3; RR50 (Guará) = 12,0. Para o piriproxifeno, as 
populações apresentaram suscetibilidade: RR50 (Sobradinho) = 1,42; RR50 (Brazlândia) = 1,85; 
RR50 (Guará) = 2,21. Apenas a linhagem do Guará demonstrou resistência a malationa 
(mortalidade de 60,8% em 45 min.) e Brazlândia, suscetibilidade alterada a deltametrina 
(mortalidade de 91,7% em 24 h). A formulação comercial do piriproxifeno apresentou efeito 
residual sobre as larvas com eficácia de 100% de inibição da emergência até 30 dias após o 
tratamento. A avaliação do teor de princípio ativo revelou 31,5% de malationa acima do valor 
declarado pelo fabricante para Komvektor® 440 EW. Já o produto Vectron® 10 SC 
(etofenproxi) o teor obtido foi 12,0% menor que o valor declarado A utilização de malationa 
deve ser criteriosa para evitar o desenvolvimento ou agravamento do status de resistência das 
populações. As alterações nos teores de princípio ativo dos inseticidas podem contribuir para 
preparações equivocadas de emulsões e soluções de inseticidas com doses subletais ou supra 
letais. Desta forma, avaliações periódicas da qualidade dos inseticidas armazenados e cuidados 
com o seu preparo podem evitar falhas no controle do vetor. É imperativo que o monitoramento 
da resistência aos inseticidas seja uma atividade de vigilância entomológica permanente. 





Chemical control is one of the main strategies to avoid arboviruses dissemination. 
However, indiscriminate and continuous use of insecticides is responsible for the selection of 
resistant Aedes aegypti populations. These practices implicate challenges to control this vector 
of diseases. Awareness of the profile of resistant populations of Aedes aegypti at Distrito 
Federal (DF) is fundamental to contain the transmission of infections. In that context, this study 
assessed the susceptibility of 3 populations of mosquitos from DF to the insecticide temephos, 
pyriproxyfen, deltamethrin e malathion. Trials with larvicides using dose response and 
adulticides with diagnostic dose demonstrated the resistance profile of Aedes aegypti 
populations. Samples were collected from localities with a historical high incidence of dengue 
- Brazlândia, Guará and Sobradinho.The residual effect of Sumilarv® 0.5 G (pyriproxyfen) was 
evaluated. In addition, this study performed a quantitative analysis, using Quantitative Nuclear 
Magnetic Resonance (QNMR), of the active principles of commercial formulas of the 
insecticides used for vector control: Sumilarv® 0.5 G, Komvektor® 440 EW (malathion), 
Vectron® 10 SC (ethofenproxy) e Ficam® VC (bendiocarb). All populations tested presented 
moderate to high resistance to temephos: RR (resistance ratio)50 (Sobradinho) = 8.6; RR50 
(Brazlândia) = 10,3; RR50 (Guará) = 12.0. For pyriproxyfen, susceptibility results were: RR50 
(Sobradinho) = 1.42; RR50 (Brazlândia) = 1.85; RR50 (Guará) = 2.21. Only Guará`s sample 
presented resistance to malathion (mortality of de 60.8% within 45 min.) and Brazlândia, altered 
susceptibility to deltamethrin (mortality 91.7% within 24 h). The commercial formulation of 
pyriproxyfen showed 100% efficacy to inhibit emergence of adults until 30 days after treatment. 
Assessment of active principle constituent quantification at the insecticides revealed malathion 
was 31.5% above the valued declared by the manufacturer Komvektor® 440 EW. As for 
Vectron® 10 SC (ethofenproxy) products, the concentration obtained was 12.0% below the 
declared value. Use of malathion must be prudent in order to avoid the development or increase 
resistance status of Aedes aegypti populations. Differences of the constituent quantification of 
active principle presented by the manufactured and this study results may contribute to 
misleading preparations of emulsions and solutions of insecticides with under lethal or over 
lethal doses. Therefore, periodical evaluations of quality of insecticides and preparation caution 
may avoid fails of vector control. It is imperative to monitor insecticide resistance as a 
permanent entomological surveillance activity. 






1.1. Vetores de doenças 
As principais doenças transmitidas por vetores no mundo representam 17% de todas as 
doenças infeciosas (WHO, 2017a). São doenças causadas por patógenos, tais como, 
protozoários, vírus e bactérias as quais são disseminadas por artrópodes, atuando como vetores, 
por exemplo, mosquitos, carrapatos e barbeiros (Gubler, 2009). Outros animais, porém, têm 
papel importante na cadeia de transmissão, comportando-se como hospedeiros e reservatórios: 
diversas espécies de vertebrados e invertebrados. Ocorrem em vários países das regiões tropical 
e subtropical onde as condições ambientais favorecem a propagação dos vetores e, 
consequentemente, das doenças (WHO, 2017a). 
Entre os vetores mais importantes, destacam-se os mosquitos hematófagos. A 
capacidade destes vetores de disseminar patógenos adquiridos durante a realização da 
alimentação sanguínea, causa o adoecimento de centenas de milhões de pessoas e a morte de 
milhares por ano (WHO, 2017b). 
Anualmente, em todo o mundo, mais de 700 mil pessoas perdem a vida em razão das 
doenças como malária, dengue, leishmaniose, entre outras (WHO, 2017a). Malária, dengue, 
Chikungunya e Zika são as principais doenças transmitidas por mosquitos e representam um 
grave problema de saúde pública em escala global (Paixão, 2018; Wells, Huijsduijnen, & 
Voorhis, 2015) 
Apenas a malária, em 2015, foi responsável pela morte de cerca de 438.000 pessoas 
em 95 países e territórios onde cerca de 3,2 bilhões de pessoas viviam em área de risco (WHO, 
2017a). Em 2017, a maioria dos casos (92%) e dos óbitos (93%) estava concentrada na África 
subsaariana. 
Dengue, Chikungunya e Zika, apesar de juntas não superarem a morbimortalidade 
estarrecedora causada pela malária, afetam milhões de pessoas. A estimava anual, apenas para 
dengue é de 390 milhões de casos (Bhatt et al., 2013a), com ampla distribuição pelo mundo 
(Kraemer et al., 2015). 
O impacto econômico promovido pelas arboviroses impressiona. Para dengue, por 
exemplo, estima-se que o gasto médio anual com o tratamento, internações e perda de 
produtividade tenha sido de 2,1 bilhões de dólares para o período de 2000 a 2007 nas Américas 
(Shepard et al., 2011). No Brasil, estima-se que o custo total com as arboviroses, incluindo o 
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combate ao vetor, custos indiretos (absenteísmo no trabalho) e custos médicos diretos tenha 
sido cerca de 655 milhões de dólares em 2016 (Teich, Arinelli, & Fahham, 2017). 
Com relação a febre Zika, os impactos também são severos. Estimativas iniciais da 
perda de renda (PIB) para a região da América Latina e Caribe alcançaram o valor entre 7 a 18 
bilhões de dólares para o período de 2015 a 2017, com repercussões sérias para os sistemas de 
saúde e de bem-estar social (PNUD, 2017).  
 Muito maior que os números estimados, é o impacto humano que atinge as crianças 
com a síndrome congênita do Zika, que abrange a microcefalia, uma condição rara associada 
com o desenvolvimento incompleto do cérebro, e outros distúrbios neurológicos e oculares 
(PNUD, 2017). O isolamento social, falta de apoio social, estigmatismo, tensão 
conjugal, ausência de acesso a informações ou cuidados de saúde apropriados, incertezas das 
consequências da síndrome congênita da zika, entre outras, são alguns dos desafios impostos 
às crianças e suas famílias (Bailey & Ventura, 2018). 
1.2. A transmissão das arboviroses 
Os vírus transmitidos por mosquitos (Culicidae) e outros artrópodes, como carrapatos 
(Ixodidae e Argasidae), mosquitos-palha (Psychodidae), borrachudos (Simuliidae) e 
mosquitos-pólvora (Ceratopogonidae) são comumente conhecidas como arbovírus (arthropod-
borne virus) (Gubler, 2009).  
Atualmente, o Centers for Disease Control and Prevention (CDC) nos Estados Unidos 
da América mantêm catalogados 537 arbovírus (CDC, [s.d.]). Mais de 130 arbovírus estão 
relacionados com a ocorrência de arboviroses em humanos e alguns são responsáveis por 
importantes epidemias emergentes e reemergentes nestas últimas décadas (Dash et al., 2013). 
A maioria destes vírus pertencem às famílias Flaviviridae (flavivírus da dengue e Zika), 
Togaviridae (vírus da Chikungunya) e Bunyaviridae (vírus da Oropouche) (Gubler, 2002). 
Os arbovírus se mantêm em circulação por meio da transmissão entre vetores 
artrópodes e os vertebrados como pássaros, primatas e pequenos mamíferos. Estes animais 
servem como hospedeiros, reservatórios e/ou amplificadores no ambiente silvestre, pois são 
fontes importantes de vírus. A maior parte da transmissão de arbovírus ocorre horizontalmente, 
durante a alimentação sanguínea nos vertebrados e com menor frequência, por via sexual ou 
venérea, durante a cópula (Coffey, 2013). Alguns arbovírus também podem ser transmitidos 
verticalmente dos progenitores infectados para a prole pela via transovariana (Gubler, 2002). É 
possível que tanto a transmissão vertical quanto transmissão sexual tenham um papel 
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importante na manutenção de alguns arbovírus nos períodos inter-epidêmicos de arboviroses 
(Cruz et al., 2015; Mavale et al., 2010). 
Após a ingestão de vírus obtidos de um vertebrado na viremia, ou seja, no período de 
presença de vírus no sangue circulante, os vírus infectam as células do intestino médio do vetor 
e, em seguida, as cavidades e das glândulas salivares do artrópode. Nos repastos sanguíneos 
subsequentes, poderá ocorrer a transmissão viral por meio da saliva contaminada (Coffey et al., 
2013). 
A transmissão para o homem e/ou animais domésticos é acidental e ocorre após 
eventos complexos de “spillover”, por transposição da barreira de espécies hospedeiras 
(Weaver & Reisen, 2010). Este processo infectante consiste na passagem de um agente 
infecioso para uma espécie de vertebrado hospedeiro não afetada anteriormente. A ampliação 
do espectro de hospedeiros de um determinado agente infeccioso é um mecanismo comum na 
emergência de novas arboviroses humanas (Confalonieri, 2010).  
Os vírus da Dengue e Chikungunya, atualmente não dependem dos ciclos enzoóticos e 
ocorrem como extensas epidemias em várias regiões do globo ano após ano (Dash et al., 2013).  
O temor é a ocorrência de outras arboviroses e crescimento da expansão geográfica em razão 
de vários fatores como crescimento da população humana e de atividades que aumentam a 
exposição a infecção, como o turismo ecológico, por exemplo (Weaver, 2013).  
Outro elemento perturbador surgiu recentemente. Pesquisadores brasileiros 
observaram a infecção natural em primatas não humanos pelo vírus da ZIKA, algo 
documentado apenas no continente africano. Esta evidência é preocupante, pois sustenta a 
hipótese de que os primatas não humanos possam ser os hospedeiros responsáveis pela 
manutenção do ZIKV, sendo importante para circulação e transmissão em ambientes urbanos 
tropicais (Terzian et al., 2018).  
1.3. Origens da espécie Aedes aegypti 
Os mosquitos do gênero Aedes, especialmente das espécies Aedes (Stegomyia) aegypti 
(L.) e Aedes (Stegomyia) albopictus (Skuse), são os principais vetores de arboviroses no mundo 
(Lopes, Nozawa, & Linhares, 2014; Pancetti et al., 2015; Pialoux et al., 2007; Weaver et al., 
2016). No Brasil, o mosquito Ae. aegypti é o vetor responsável pela transmissão das três mais 
importantes arboviroses na atualidade (Valle, Pimenta, & Aguiar, 2016; Vasconcelos, 2015).  
Várias pesquisas procuram desvendar as origens do mosquito Ae. aegypti. Acredita-se, 
que o seu ancestral seja a subespécie Ae. aegypti formosus, um mosquito silvestre, zoofílico 
13 
 
que ainda hoje habita a região da África Subsaariana (Urdaneta-Marquez & Failloux, 2011). É 
provável que a distribuição dos mosquitos tenha sido maior no continente africano. Mas a 
formação do Saara, há 4000-6000 anos, talvez tenha provocado o isolamento de populações, e 
diferenças na disponibilidade de recursos, tenha permitido caminhos diversos de evolução para 
formação da subespécie sinantrópica Aedes aegypti aegypti. 
A escassez de água e fonte alimentar tornaram os locais onde haviam aglomeração de 
humanos promissores para os mosquitos devido a presença de água acumulada, essencial para 
a formação de criadouros, e a farta quantidade de alimentação sanguínea. Estes são fatores que 
podem ter contribuído para a domiciliação inicial do vetor (Powell & Tabachnick, 2013). 
Outro elemento que provavelmente pode ter favorecido tanto para disseminação de 
mosquitos quanto para a domiciliação foram as Grandes Navegações e o comércio de escravos. 
Os mosquitos sinantrópicos ou mesmo a forma silvestre podem ter sido transportados 
passivamente para o Novo Mundo no trânsito frequente de navios. (Powell & Tabachnick, 
2013).  
Em um estudo prévio, a análise de marcadores moleculares permitira verificar a 
distância genética entre populações de mosquito de algumas regiões pelo mundo (Brown et al., 
2011). Dois grupos distintos foram identificados: um abrangendo todas as populações 
sinantrópicas fora da África e outro com as populações sinantrópicas e florestais do continente 
africano. Isto sugere que a domiciliação ocorreu não como evento único na África, mas também 
em outras regiões do mundo. 
Utilizando DNA mitocondrial de mosquitos, Silva et al. (2012) avaliaram os padrões de 
fluxo gênico em escala continental e subcontinental (bacia amazônica) de populações 
americanas de Ae. aegypti. Os autores encontraram evidências que sustentam a hipótese de 
disseminação de mosquitos pelo homem de forma passiva, um dos principais determinantes da 
estrutura genética das populações. Foi observado que o fluxo gênico é maior entre populações 
subjacentes quando se considera a escala continental. Na bacia amazônica, os dados sugerem o 
extenso fluxo gênico entre as principais cidades da região, o que poderia permitir maior 
disseminação de mutações vantajosas, como, por exemplo, resistência à inseticidas (Silva et al., 
2012). 
A forma sinantrópica Ae. aegypti é uma espécie amplamente distribuída em várias 
regiões do mundo, onde as condições ambientais favorecem o seu desenvolvimento e 
proliferação, principalmente nas regiões de clima tropical e subtropical (Kraemer et al., 2015).  
14 
 
1.4. Biologia do mosquito Ae. aegypti 
O mosquito Ae. aegypti é classificado taxonomicamente como um inseto díptero 
pertencente à família Culicidae, subfamília Culicinae e tribo Aedini (Forattini, 2002). É uma 
espécie hematófaga, antropofílica que vive em íntima associação com seres humanos, 
principalmente em áreas urbanas e suburbanas, onde os hospedeiros estão mais acessíveis 
(Christophers, 1960; Delatte et al., 2010; Harrington, Edman, & Scott, 2001). Considerado um 
mosquito de hábitos diurnos, o Ae. aegypti apresenta dois picos de atividade: um no início da 
manhã, e outro no final da tarde (Christophers, 1960; Delatte et al., 2010). Esse artrópode possui 
comportamento endofílico, ou seja, tem preferência de se abrigar dentro de casas e ambientes 
fechados. Apresenta o hábito alimentar no ambiente interno (endofagia), bem como no externo 
(exofágico) das habitações humanas (Christophers, 1960; Delatte et al., 2010). 
Apenas as fêmeas alimentam-se de sangue cujas proteínas são essenciais para a 
produção dos ovos. Entretanto, a fonte energética principal para estes mosquitos são os 
carboidratos obtidos da seiva, flores e frutos (Consoli & Oliveira, 1994). Após a digestão 
sanguínea e maturação dos ovos as fêmeas buscam locais com água parada disponível para 
realizar a oviposição. A colocação dos ovos ocorre nas paredes dos recipientes próxima à água 
para que possam ser, eventualmente, recobertos e permitir a eclosão (Consoli & Oliveira, 1994). 
O Ae aegypti apresenta ciclo de vida caracterizado pela metamorfose completa 
(holometabolia). Quatro fases compõem o ciclo de vida: ovo, larva, pupa e adulto (Figura 1). 
Apenas o estágio larval é dividido em 4 estádios (LV): LV1, LV2, LV3 e LV4 (Bar & Andrew, 
2013). 
 O desenvolvimento do ovo ao adulto é rápido (7 a 10 dias) e depende de diversos fatores 
ambientais tais como: temperatura, disponibilidade de alimento, características físico-químicas 
da água, densidade larval, luminosidade, período de quiescência, temperatura, entre outros 






Figura 1. Ciclo de vida do mosquito Aedes aegypti. Fonte: CDC
Em estudo realizado por Silva & Silva (1999) foi demonstrado que o ciclo biológico 
pode sofrer alteração quando as condições ambientais são desfavoráveis. O decréscimo da 
temperatura e da umidade relativa são alguns dos fatores que podem provocar a interrupção do 
desenvolvimento do ovo, fenômeno conhecido quiescência. Esta capacidade garante à espécie 
sucesso na sobrevivência quando há a melhora das condições, além de permitir a dispersão no 
ambiente por meio dos ovos aderidos a diferentes recipientes inservíveis (Diniz et al., 2017).  
1.5. Principais arboviroses transmitidas pelo Ae. aegypti no Brasil e suas vacinas 
1.5.1. Dengue 
A dengue é uma doença infeciosa febril aguda que pode afetar pessoas de todos os 
sexos e idades, causando um espectro de manifestações leves às formas mais severas, a dengue 
hemorrágica e síndrome do choque. Quatro sorotipos do vírus dengue DENV (DENV-1 a 
DENV-4) provocam a doença, sendo que a infecção por um sorotipo confere imunidade 
permanente. Os vírus da dengue pertencem ao gênero Flavivirus, família Flaviviridae, e são 
transmitidos principalmente durante a picada da fêmea infectada do mosquito Ae. aegypti 
(Lopes, Nozawa, & Linhares, 2014).  
No Brasil, o mosquito Ae. aegypti é o vetor responsável pela transmissão dos vírus que 
provocam a doença. Contudo, Ae. albopictus também representa uma grande ameaça à saúde 
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pública. A espécie está amplamente distribuída no país e já foi demonstrado em laboratório que 
as populações brasileiras apresentam competência vetorial substancial para arbovírus como da 
Dengue e Chikungunya. No entanto, não há registro da transmissão realizada por este mosquito 
no Brasil (Pancetti et al., 2015). 
Em 2012, a OMS considerou a dengue como a principal doença viral transmitida por 
mosquito. Mais importante que a malária, inclusive, em termos de morbidade e impacto 
econômico gerado (WHO, 2012). A dengue está presente em países de clima tropical e 
subtropical, principalmente, em áreas urbanas e periurbanas das regiões da África, das 
Américas, Mediterrâneo Oriental, Sudeste Asiático e Pacífico Ocidental (WHO, 2018a). Em 
áreas subtropicais e temperadas, o risco potencial de transmissão da doença aumenta, 
especialmente no período de verão (Schaffner & Mathis, 2014). 
A dengue é endêmica em 128 países onde 3,9 bilhões de pessoas, mais da metade da 
população global está sob risco de contrair a doença (Brady et al., 2012). Nos últimos 50 anos, 
dramaticamente, a incidência cresceu mais de 30 vezes (Figura 2) e o número de casos, mais de 
140 (WHO, 2012). A quantidade de casos reportados à OMS pelos seus Estados-membros 
cresceu de 2,2 milhões em 2010 para 3,2 milhões em 2015. Este crescimento acentuado pode 
ser explicado não apenas pela expansão da doença, mas também, parcialmente, pela maior 





Figura 2. Número médio de casos de dengue e casos graves de dengue informados à OMS 
(WHO, 2012
Anteriormente, a estimativa anual de casos adotada pela OMS era de 50 – 100 milhões 
casos (Shepard et al., 2011). Estimativas recentes, usando abordagem cartográfica, indicam a  
ocorrência anual de 390 milhões de casos (IC95% 284 – 528 milhões) e que 96 milhões (67 – 
136 milhões) manifestam sintomas em algum nível de gravidade da doença (Bhatt et al., 2013b),  
o que representa mais que 3 vezes o quantitativo estimado pela OMS. Stanaway et al. (2016) 
justificam a disparidade entre os as estimativas com a ocorrência da subnotificação de casos 
nos sistemas oficiais de vigilância e por até 70% dos doentes não procurarem atendimento 
médico ou tratamento. 
Nas últimas décadas, a disseminação da dengue nas Américas foi crescente, atingindo 
números alarmantes em 2015. De acordo com a Organização Pan-americana da Saúde (PAHO), 
foram notificados pouco mais de 2,4 milhões de casos, com a incidência de 385,5 casos por 































63% das mortes notificadas, alcançando uma taxa de incidência de 809,7 por 100.000 habitantes 
uma das maiores taxas na América do Sul (PAHO, 2016). 
Segundo Gubler (2011), o crescimento da expansão geográfica dos vírus e do vetor 
nas regiões tropicais do mundo foi acompanhado pelo aumento da frequência e magnitude da 
epidemia de dengue. Além do clima favorável para o desenvolvimento dos mosquitos, vários 
outros fatores contribuíram para o cenário de condições ecológicas ideais para a manutenção e 
proliferação destes insetos nas cidades destas regiões. Os principais são: 1 – mudanças 
demográficas; 2 – urbanização não planejada; 3 – o crescimento do sistema de transporte global 
e 4 – a falta de controle efetivo do mosquito (Gould, 2011; Tauil, 2001; Vasconcelos et al., 
1999).  
A partir da década de 60, nos países em desenvolvimento, houve grande fluxo 
migratório da população rural para os centros urbanos. O crescimento das cidades, muitas vezes, 
não foi acompanhado pela oferta suficiente e adequada de habitação ou de serviços como o 
saneamento básico e coleta de lixo. O fornecimento intermitente e o armazenamento 
inapropriado de água em recipientes acessíveis às fêmeas dos mosquitos, permitem o 
desenvolvimento do ciclo de vida do vetor (Tauil, 2001). O mesmo ocorre quando há destinação 
inadequada de lixo em terrenos baldios, quintais e em vias públicas, especialmente, de materiais 
não biodegradáveis, intensamente utilizados nos bens de consumo, que podem acumular a água 
ou transportar passivamente ovos, larvas e pupas do mosquito, tais como copos, latas, 
embalagens, pneumáticos entre outros (Vasconcelos et al., 1999).  
Além disso, a modernização do sistema de transporte e o desenvolvimento da indústria 
do turismo, intensificados pela globalização da economia mundial, tornou as viagens mais 
rápidas e numerosas. Estas mudanças contribuíram para a expansão geográfica das doenças em 
razão da maior mobilidade de mosquitos e de pessoas infectadas que passaram a transitar de 
um continente a outro em questão de horas (Cleton, Koopmans, Reimerink, Godeke, & 
Reusken, 2012).  
Gubler (2011) argumentou que as frequentes epidemias mostram que há falhas 
importantes nas ações de controle do vetor nas últimas décadas. Após o sucesso do programa 
de erradicação da espécie Ae. aegypti alcançado nas Américas nas décadas de 50 e 60, houve o 
redirecionamento de recursos que resultou na deterioração da infraestrutura de controle, 
substituída pelo o uso exacerbado de aplicação espacial de inseticidas na ocorrência de casos 
de dengue. Esta estratégia teve alta visibilidade e era muito popular. No entanto, apresentou 
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pouca eficácia porque os mosquitos adultos, alvos do inseticida, normalmente encontram local 
de descanso no interior das casas onde não são alcançados pelo inseticida (Scott et al., 2000).   
1.5.2. Febre Chikungunya  
A febre Chikungunya é uma doença artrítica debilitante causada pelo vírus 
Chikungunya (CHIKV) do gênero Alphavirus, família Togaviridae. A infecção é comumente 
caracterizada pela febre aguda, cefaleia, mialgia e frequente artralgia persistente no estágio 
crônico da doença (Donalisio & Freitas, 2015). O vírus foi primeiramente identificado num 
surto ocorrido na região Makonde, no sul da Tanzânia em 1952-53. A presença de fortes 
sintomas articulares explica a origem do nome da doença, pois, no idioma africano local, a 
palavra chikungunya significa “aquele que se curva”. Geralmente a doença é auto-limitante, 
mas em alguns pacientes a dor articular pode permanecer por anos (Burt et al., 2017). 
Dois ciclos de transmissão do CHIKV têm sido descritos. Um silvestre e periurbano 
na África no qual estão envolvidos mosquitos do gênero Aedes e primatas não humanos. E outro 
urbano (homem-mosquito-homem) na Ásia, Oceano Índico, África, Europa e nas Américas. Os 
vetores principais envolvidos na transmissão são Ae. aegypti e Ae. albopictus, este desde de 
2006, em razão de uma mutação no genoma viral que permitiu maior replicação viral no 
mosquito (Donalisio & Freitas, 2015; Thiberville et al., 2013). Análises filogenéticas revelaram 
a existência de 4 genótipos com antigenicidade e características genotípicas distintas: 1 – África 
Ocidental (WA), 2 – África Central, Sul e Leste (ECSA), 3 – Ásia e 4 – Linhagem do Oceano 
Índico (IOL) (Wahid, 2017). 
Após o primeiro isolamento do CHIKV em 1953 na Tanzânia, surtos esporádicos têm 
sido registrados em vários países da África e Ásia. Desde de 2004, milhões de casos da doença 
foram notificados na região do Oceano Índico e Índia; a expansão do CHIKV para novas áreas 
tem ocorrido, incluindo a Europa, Oriente Médio e região do Pacífico (Morrison, 2014).  
A chegada do CHIKV nas Américas ocorreu no Caribe em 2013 (Teixeira et al., 2015). 
Desde então, vem causando vários surtos, espalhando-se rapidamente em 45 países e territórios, 
com mais de 2,9 milhões de casos suspeitos e confirmados e 296 óbitos até o fim de julho de 
2016. A falta de imunidade prévia da população ao vírus explica a ocorrência dos grandes 
surtos. Além disso, as áreas onde já ocorrem outras arboviroses (dengue, febre amarela, por 
exemplo) estão sob risco, pois os arbovírus circulantes compartilham ecologia e ciclos de 




No Brasil, os primeiros casos autóctones de febre Chikungunya foram confirmados no 
segundo semestre de 2014 nos estados do Amapá e Bahia. A expansão da doença, recentemente, 
alcançou todas as unidades da federação onde casos autóctones foram registrados (Brasil, 
[s.d.]). De 2016 a 2018, houve declínio da quantidade de casos prováveis e incidência da 
doença: em 2016, (277.882 casos prováveis; incidência de 134,8 casos/100 mil habitantes); em 
2017, (184.694 casos prováveis; incidência de 88,6 casos/100 mil habitantes) e em 2018 
(85.221 casos prováveis; incidência de 40,9 casos/100 mil habitantes) (Brasil, 2018).  
1.5.3. Febre Zika 
A febre Zika é uma doença febril aguda, autolimitada, causada pelo vírus Zika (ZIKV). 
O ZIKV, como o DENV, também pertence ao gênero Flavivirus, família Flaviviridae (Paixão 
et al., 2018). Foi identificado em macacos na floresta Zika de Uganda em 1947 e após alguns 
anos, em 1952, em humanos naquele mesmo país e na Tanzânia. A infecção por ZIKV 
tipicamente causa erupção cutânea, conjuntivite, dores musculares e nas articulações, mal-estar 
ou dor de cabeça. A doença até 2006 era restrita a poucos casos raros, esporádicos na África e 
Ásia (WHO, 2018c). 
O primeiro surto envolvendo milhares de pessoas foi identificado fora da África e Ásia 
em 2007, em Yap, uma ilha dos Estados Federados da Micronésia. Estima-se que 73% dos 
residentes de três anos de idade ou mais, cerca de 5005 pessoas, tenham sido infectados pelo 
ZIKV (Duffy et al., 2009). Em 2013, a doença afetou aproximadamente 28.000 pessoas (11% 
da população) da Polinésia francesa. Neste mesmo surto, a Síndrome de Guillain-Barré, doença 
autoimune que afeta os nervos, foi pela primeira vez associada ao ZIKV. Também obteve-se 
evidências de risco de transmissão da doença pela transfusão sanguínea (Hennessey, 2016) e 
foi detectada a presença do vírus no sêmen, saliva e urina (Weaver et al., 2016). 
Os primeiros casos autóctones de febre Zika nas Américas foram detectados no Brasil 
em abril de 2015, na região nordeste (Brasil, 2015a), e posteriormente em outros países da 
América do Sul, Central e Caribe (Hennessey, 2016). No Brasil, foram registrados, de 2015 até 
a semana epidemiológica nº 36 de 2018, cerca de 271 mil casos prováveis da doença, sendo que 
apenas no ano de 2016, quase 80 % destes casos foram notificados (Brasil, 2018; Brasil, 2018a; 
Faria et al., 2016). De acordo com a PAHO, foram notificados 583.451 casos suspeitos de 
infeção por ZIKV de 2015 até 04 de janeiro de 2018 (Mitchell, 2018). Os dados revelam a 
dimensão e a importância da epidemia de Zika ocorrida no Brasil em 2016. No entanto, o MS 
estimou que tenham ocorrido entre 497.593 e 1.482.701 casos de infecção por ZIKV na 
21 
 
epidemia de 2015 e que a maior parte destes não procuraram ajuda médica por apresentar 
quadro assintomático ou oligossintomático (Brasil, 2016). 
Meses após a ocorrência dos primeiros casos autóctones de febre Zika, o Brasil 
registrou o crescimento incomum do número de recém-nascidos, apresentando microcefalia, 
uma malformação congênita em que o cérebro não se desenvolve adequadamente (WHO, 
2018b). Em outubro de 2015, a Secretaria de Estado de Saúde de Pernambuco informou ao 
Ministério da Saúde sobre o aumento da prevalência de microcefalia no estado. Em outros 
estados, principalmente da região nordeste, o crescimento dos casos de microcefalia também 
foi detectado. Uma das principais hipóteses sob investigação era a relação com a infecção por 
ZIKV (Brasil, 2016; Brasil, 2015b).  
Em novembro de 2015, o MS confirmou esta hipótese a partir de resultados de exames 
de pacientes. Também decretou a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN) em razão do crescimento do número de casos de microcefalia no país. 
O potencial epidêmico do ZIKV e o crescimento da ocorrência de microcefalia e de 
casos de Síndrome de Guillain-Barré, associados com ZIKV, conduziu a OMS a decretar 
Emergência de Saúde Pública de Interesse Internacional em fevereiro de 2016 (Panchaud, 
2016). 
Nos anos seguintes, várias evidências científicas têm reforçado a relação causal entre 
a infecção por ZIKV na gravidez e a síndrome congênita do Zika, que inclui a microcefalia e 
outras malformações congênitas (Paixão et al., 2018).  
Desde o início da ESPIN, até a semana epidemiológica 40/2018 (06/10/2018) foram 
notificados 16.735 casos suspeitos de alterações no crescimento e desenvolvimento, 
possivelmente relacionados à infecção pelo ZIKV e a outras etiologias infecciosas. Dos casos 
considerados confirmados (3.267), com alterações no crescimento e desenvolvimento, 569 
casos foram classificados como prováveis confirmados para a transmissão congênita durante a 
gestação (Brasil, 2018b). 
1.5.4. Vacina contra as arboviroses 
Até o momento não há fármacos antivirais disponíveis para o tratamento das três 
arboviroses, nem vacinas licenciadas contra o ZIKV e CHIKV, apenas para DENV (Silva & 
Harris, 2018; Garg, Mehmetoglu-Gurbuz, & Joshi, 2018; A. Powers, 2018; Powers, 2018b).  
No caso da febre Zika, os esforços dos pesquisadores estão voltados para obtenção de 
uma vacina que previna a transmissão vertical do vírus para o feto (Durham et al., 2018). No 
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presente, há mais de 30 vacinas candidatas em desenvolvimento, das quais 11 estão na fase I 
do estudo clínico, que é a etapa em que são feitos os primeiros testes em seres humanos para 
avaliar a segurança (Diamond, Ledgerwood, & Pierson, 2018; Durham et al., 2018; Escosteguy, 
1999).  
Em razão do aumento global da ocorrência de Chikungunya e do número substancial 
de doentes que desenvolveram sintomas crônicos, vários estudos estão em busca de uma vacina 
para prevenção da doença. A vacina candidata com estudos mais avançados está na fase II dos 
ensaios clínicos na qual é avaliado o efeito, envolvendo um pequeno número de indivíduos. Os 
resultados são promissores e já há preparativos para a fase III (avaliação do efeito em larga 
escala) ((Escosteguy, 1999; A. Powers, 2018; Reisinger et al., 2018).  
Para a Dengue, três vacinas estão em estágio mais avançado nas pesquisas. Uma delas, 
produzida pela Sanofi-Aventis que está licenciada desde 2016 e vem sendo utilizada em várias 
regiões do mundo e no Brasil, onde a aquisição é feita somente por meio de clínicas particulares. 
As demais, uma produzida pela Takeda Pharmaceutical Company Limited e a outra, pela 
parceria entre o National Institutes of Health (EUA) e o Instituto Butantan, estão em fase III de 
ensaios clínicos (Silva & Harris, 2018; Precioso et al., 2015). 
As vacinas terão papel fundamental na prevenção destas arboviroses. Contudo, há um 
consenso sobre a necessidade de combinar a vacinação com estratégias de combate ao vetor. 
Isto porque as vacinas apresentam limitações quanto a sua eficácia, além disso, em programas 
de vacinação pode haver falhas importantes na cobertura vacinal influenciada por crenças 
religiosas, desconfiança da população, entre outros problemas como vem ocorrrendo em relação 
a outras doenças infecciosas como sarampo e poliomielite, por exemplo. Assim, estes fatores 
contribuem para manter a importância da estratégia de controle do vetor (Christofferson & 
Mores, 2015; Londono-Renteria, Troupin, & Colpitts, 2016). 
1.6. Evolução dos programas de controle do Ae. aegypti no Brasil 
As primeiras iniciativas institucionais com ações sistematizadas destinadas ao combate 
do mosquito Ae. aegypti estavam relacionadas ao controle da transmissão da febre amarela 
urbana (FAU) na primeira metade do século XX (Braga & Valle, 2007a). Em 1907, Oswaldo 
Cruz iniciou a campanha de combate à FAU com a criação da brigada sanitária para eliminar 
focos de Ae. aegypti e detectar casos da doença (Braga & Valle, 2007a). 
 Campanhas intensivas executadas pela Fundação Rockefeller (FR), instituição norte-
americana, com o objetivo de erradicar o vetor foram desenvolvidas em vários países das 
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Américas. A partir de um acordo firmado entre o governo brasileiro, por intermédio do 
Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP), a FR desenvolveu ações no norte e nordeste 
do país. As operações de erradicação consistiam principalmente na eliminação de larvas, de 
recipientes e outros locais com água disponível, colocação de camada de óleo (procedimento 
chamado de petrolização) em pequenos recipientes não passíveis de remoção e uso de peixes 
larvófagos (Löwy, 1999).  
Enquanto as ações da FR foram centradas em medidas antilarvárias, as ações do DNSP 
buscavam atingir as formas adultas do mosquito com o uso de inseticidas por meio fumigações, 
isto é, aplicações por volatização ou por combustão. Isto desencadeou divergências técnicas 
importantes entre as duas instituições que repercutiram no controle da FAU (Benchimol, 2001). 
No entanto, as ações da FR começaram rapidamente a apresentar resultados importantes com a 
redução da infestação do vetor e da ocorrência de casos de febre amarela. Os especialistas da 
FR acreditavam que a eliminação de focos de mosquitos nas cidades era uma medida suficiente 
para a eliminação gradual da FAU em todo o país. Este pensamento ficou conhecido como a 
teoria do foco-chave que mais tarde se mostrou limitada para impedir a ocorrência de casos da 
doença (Löwy, 1999). 
A partir de 1940, com a recente criação do Serviço Nacional de Febre Amarela, o 
controle do vetor passou a ser exclusividade de sanitaristas brasileiros (Benchimol, 2001). A 
erradicação do mosquito somente foi atingida em 1955 como resultado da implementação do 
Plano de Erradicação do Ae. aegypti no Hemisfério Oeste, uma iniciativa da Organização Pan-
Americana da Saúde e da Organização Mundial da Saúde iniciada em 1947 para todos os países 
da América Latina (Braga & Valle, 2007a; Dick et al., 2012). O advento do inseticida residual 
diclorodifeniltricloretano (DDT) foi um elemento importante nestas campanhas tanto como 
uma estratégia de controle vetorial eficaz, quanto no incentivo ao movimento continental de 
erradicação do vetor (Teixeira & Barreto, 1996).  
No Brasil, em 1956, foi criado Departamento Nacional de Endemias Rurais 
(DENERu) que passou a executar as ações de controle da FAU e malária em substituição ao 
Serviço Nacional de Febre Amarela. Em 1967, as autoridades sanitárias identificaram, no 
Maranhão, novos focos de Ae. aegypti até então erradicado no país (Braga & Valle, 2007). 
Embora, a eliminação do vetor tenha sido bem-sucedida em vários países do continente 
americano em 1962, outros países não alcançaram êxito como os Estados Unidos, Cuba, 
Venezuela e diversos países do Caribe, tornando-se importantes fontes de risco para promover 
reinfestações de países vizinhos (Dick et al., 2012).  
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O DENERu foi substituído, em 1969, pela Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública (SUCAM) que assumiu as ações de controle e mais uma vez o vetor foi erradicado em 
1973 (Benchimol, 2001). Entretanto, novas reinfestações foram detectadas já em 1976 em razão 
de falhas na vigilância epidemiológica e do crescimento das cidades com a urbanização 
acelerada e desordenada. Como não houve sucesso na eliminação destes novos focos, ocorreu 
a disseminação dos mosquitos para várias localidades. A instituição ainda coordenou o 
Programa Nacional de Controle da Febre Amarela e Dengue (Braga & Valle, 2007a). 
Vários fatores contribuíram para impedir a erradicação do vetor Ae. aegypti nas 
últimas décadas do século XX, são eles: a perda de importância política da erradicação nos 
países livres do vetor; redução gradual da vigilância, tornando-se incapaz de detectar pequenos 
focos; demora da ação de controle de reinfestações em razão da centralização de programas; 
expansão rápida das cidades, com condições sanitárias precárias; transporte passivo do vetor 
em viagens domésticas e internacionais; resistência ao DDT e outros inseticidas 
organoclorados; altos custos com pessoal e insumos; baixa participação da sociedade (Dick et 
al., 2012). 
Sem registros de casos de dengue desde 1923, a doença reemergiu em 1982 em Boa 
Vista, Roraima, onde ocorreram cerca de 11 mil casos. A epidemia foi rapidamente contida o 
que não permitiu a disseminação para outras áreas do país. Outro fator que contribuiu para que 
não houvesse a propagação da doença foi a distribuição ainda restrita do vetor no território 
nacional. No entanto, cinco anos mais tarde, a doença reaparece em Nova Iguaçu, Rio de 
Janeiro, e dissemina-se para municípios vizinhos. Em 1987, surtos e epidemias são registrados 
em diversos estados (Teixeira, Barreto, & Guerra, 1999). Os anos seguintes foram registradas 
epidemias em diversas regiões do país quase que ininterruptamente (Denise Valle et al., 2016). 
Este novo cenário, foi determinante para mudanças importantes nos programas posteriores de 
controle do mosquito Ae. aegypti.  
Em 1990, a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) foi criada e incumbida da 
coordenação do controle da dengue. Em 1996, O MS reviu a estratégia de controle centralizada 
executada pela FUNASA. Várias falhas como o uso exacerbado de inseticida, falta de 
participação popular (apesar de fundamental), baixa integração interinstitucional e pequeno uso 
do instrumental epidemiológico tornaram a instituição incapaz de conter a expansão do vetor, 
muito menos de erradicá-lo (Brasil, 2002).  
No mesmo ano, o MS lançou o Programa de Erradicação do Aedes aegypti (PEAa) 
alterando a forma de gestão centralizada e verticalizada do combate ao vetor, característica 
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presente até então nas campanhas nacionais, de estrutura militar, fortemente marcada pela 
disciplina e hierarquia (Brasil, 2002; Tauil, 2002). Passou a vigorar a descentralização de ações 
de controle de endemias e de recursos federais, sendo diretamente repassados para os estados e 
munícipios (Brasil, 2002). Isto representou um alinhamento aos princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde (SUS) fundado pela Lei Orgânica da Saúde em 1990 (Brasil, 1990): 
descentralização, universalidade, integração em nível executivo das ações de saúde, entre 
outros. 
Estas mudanças apesar de representarem importante avanço para o fortalecimento do 
controle vetorial, as ações de prevenção permaneceram focadas, quase que exclusivamente, nas 
atividades de campo com uso de inseticidas (Brasil, 2002). O principal objetivo do PEAa foi 
impedir o crescimento dos casos de dengue hemorrágica responsável pela ocorrência de óbitos. 
O plano previa ação interinstitucional de vários ministérios e celebração de convênios com os 
municípios para execução das ações de controle e prevenção, alcançando o total de 3701 
municípios conveniados em 1999. Foi investido mais de 1 bilhão de reais pelo MS para 
aquisição de insumos, veículos e equipamentos, contratação e capacitação de pessoal nos 
municípios. O PEAa, no entanto, não alcançou o objetivo de reduzir o quantitativo de 
municípios infestados pelo vetor. Em lugar disso, ocorreu o contrário:  o aumento da dispersão 
do vetor e do número de casos de dengue (Braga & Valle, 2007a).  
O crescimento de casos de dengue hemorrágica, a tendência de aumento da incidência 
de dengue e a ameaça de circulação do sorotipo DENV-3, o que poderia provocar novas 
epidemias, fizeram com que o MS implementasse, em 2001, o Plano de Intensificação de Ações 
de Controle da Dengue (PIACD). O plano ampliou os recursos federais destinados ao controle 
vetorial, mantendo a descentralização das ações e inovou ao incorporar a participação 
comunitária e mobilização social (Brasil, 2002).  
O MS abandonou a meta de erradicação e por meio do PIACD elegeu 657 municípios 
como prioritários para acompanhamento e intensificação das ações. Os municípios 
considerados prioritários foram aqueles que atenderam os seguintes critérios: ocorrência de 
transmissão de dengue no ano 2000/2001; ser capital do Estado; possuir população igual ou 
superior a 50.000 habitantes; ser receptivo a introdução de novos sorotipos, ou seja, ser 
municípios de fronteiras, portos, núcleos de turismo, etc (Braga & Valle, 2007; Ferreira, 2009). 
Ajustes do PIACD foram realizados e muitos dos seus elementos passaram a compor 
o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) lançado em 2002, entre eles, a ênfase em 
municípios prioritários. O PNCD pretendia reduzir a infestação vetorial, a incidência da dengue 
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e a letalidade por febre hemorrágica de dengue. Foi concebido como um programa de ações 
permanentes, tendo em vista a falta de evidências técnicas que sustentem a viabilidade da 
erradicação do vetor (Brasil, 2002). 
Ao PNCD foram incorporadas experiências nacionais e internacionais de controle do 
vetor, mas com mudanças essenciais quanto aos seguintes aspectos: 1 - o desenvolvimento de 
campanhas de informação e de mobilização das pessoas, de maneira a se criar uma maior 
responsabilização de cada família na manutenção de seu ambiente doméstico livre de potenciais 
criadouros do vetor; 2 - o fortalecimento da vigilância epidemiológica e entomológica para 
ampliar a capacidade de predição e de detecção precoce de surtos da doença; 3- a melhoria da 
qualidade do trabalho de campo de combate ao vetor; 4 - a integração das ações de controle da 
dengue na atenção básica, com a mobilização do Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS) e Programa de Saúde da Família (PSF); 5 - a utilização de instrumentos legais que 
facilitem o trabalho do poder público na eliminação de criadouros em imóveis comerciais, casas 
abandonadas, etc.; 6 - a atuação multissetorial por meio do fomento à destinação adequada de 
resíduos sólidos e a utilização de recipientes seguros para armazenagem de água; e 7 - o 
desenvolvimento de instrumentos mais eficazes de acompanhamento e supervisão das ações 
desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, estados e municípios (Brasil, 2002). 
O PNCD foi implantado considerando 10 componentes que envolvem os aspectos 
citados anteriormente. Cabem aos estados e municípios a elaboração de planos regionais 
contemplando suas especificidades locais, mas alinhados com o programa nacional (Brasil, 
2002).  
Em 2009, o MS lançou as Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle da Dengue 
(DNPCD), um importante documento que forneceu maiores subsídios para a elaboração de 
planos regionais, além de atualizar os parâmetros, conceitos, métodos, ações preconizadas para 
o controle vetorial, bem como as atribuições e competências do agente comunitário de saúde, 
agente de controle de endemias e supervisores (Brasil, 2009). 
1.7. Monitoramento e controle do vetor Ae. aegypti em Brasília/DF 
De acordo com as DNPCD (2009), os municípios podem ser categorizados em dois 
estratos: estrato I – municípios infestados, isto é, com dispersão e manutenção do vetor nos 
domicílios; estrato II – municípios não infestados, aqueles em que não foi detectada a presença 
disseminada do vetor nos domicílios ou, nos municípios anteriormente infestados, que 
permanecerem 12 meses consecutivos sem a presença do vetor. 
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Brasília é considerada município infestado, pois os levantamentos amostrais da 
densidade populacional de Ae. aegypti realizados nos últimos anos têm detectado a presença do 
vetor em várias Regiões Administrativas (RA) (Brasília, 2016a, 2017a). Conforme o último 
Levantamento Rápido de Índices para o Ae. aegypti (LIRAa) (Brasil, 2013), realizado em 
novembro de 2018, 96,8% das 31 RA’s pesquisadas, apresentaram imóveis com larvas do vetor 
(Brasília, 2018). Para os municípios infestados, são previstas ações de monitoramento e 
controle da infestação do vetor, de educação em saúde e de bloqueio da transmissão das doenças 
(Brasil, 2009). 
Segundo o DNPCD, os agentes de controle de endemias (em Brasília, são chamados 
de agentes de vigilância ambiental em saúde - AVAS), devem realizar visitas nos domicílios e 
em outros imóveis para inspeção ambiental, com a participação do proprietário/morador. 
Também atuam de forma integrada os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), um outro ator 
importante na promoção e prevenção na saúde. O objetivo é identificar condições ambientais 
de risco que permitem a proliferação do vetor, como a presença de depósitos naturais (plantas 
que acumulam água, ocos de árvores, etc.) e depósitos artificiais (objetos, estruturas e 
recipientes, com ou sem água acumulada) que possam servir para a deposição de ovos do 




Figura 3. Classificação dos depósitos e ações preconizadas pelas Diretrizes Nacionais para 
Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue. Fonte: Brasil (2009)
Após identificar depósitos e criadouros é realizado o controle mecânico. Este consiste 
na adoção de práticas capazes de impedir a procriação do vetor, tendo como principais 
atividades a proteção, a destruição ou a destinação adequada de criadouros, que devem ser 
executadas sob a supervisão do AVAS, prioritariamente, pelo próprio morador/proprietário 
(Ações imediatas, Figura 3) (Brasil, 2009).   
Em algumas situações, quando não é impossível realizar o controle mecânico, é 
realizado o controle químico. Esta estratégia consiste no tratamento de focos, isto é, aplicação 
de larvicida (inseticida que atua eliminado as larvas). A aplicação de larvicida obedece a 
critérios estabelecidos pelo MS que contemplam os cuidados com a manipulação do inseticida 
pelo AVAS (uso de equipamento de proteção individual, por exemplo), avaliação da dosagem 
necessária por meio do cálculo do volume do total de capacidade do recipiente (procedimento 
conhecido como cubagem) e a aplicação propriamente dita do inseticida (realização da medida 
da quantidade necessária por meio de dosadores, conforme tabela padronizada) (Brasil, 2001). 
Estes procedimentos compõem uma etapa crítica no controle vetorial, pois a realização 
inadequada, especialmente falhas na medida da quantidade de inseticida a ser aplicado, pode 
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resultar em sub ou superdosagem do produto, contribuindo para a seleção de populações de 
mosquitos resistentes. 
Na visita domiciliar, também são coletados dados sobre a quantidade e o tipo de 
depósito utilizado pelo vetor na formação de criadouros, além da coleta de amostras das larvas 
para posterior identificação da espécie biológica em laboratório. São contabilizadas as 
quantidades de imóveis pesquisados e imóveis positivos (aqueles com presença de larvas de Ae. 
aegypti confirmada em laboratório). Todas estas variáveis coletadas na pesquisa, comumente 
chamada de pesquisa larvária, são utilizadas para compor indicadores entomológicos que 
apontam áreas prioritárias para intensificação de ações de prevenção e controle (Brasil, 2009).  
Inicialmente, as DNPCD previam visitação bimestral em 100% dos imóveis do 
município, mas a meta foi modificada para 4 ciclos anuais de visitação de 80% dos imóveis 
(Brasil, 2018b). Além destes ciclos de visitas, ao menos 4 levantamentos amostrais de índice 
(LIRAa) devem ser realizados durante o ano (Brasil, 2018b). O LIRAa é um método de 
amostragem de domicílios para obtenção de indicadores entomológicos, de maneira rápida com 
o intuito de promover o fortalecimento das ações de controle vetorial em períodos que 
antecedem a maior transmissão das arboviroses (Brasil, 2009; Brasil 2013).  
Além de imóveis residenciais, locais como cemitérios, borracharias, ferros-velhos, 
depósitos de sucatas e outros que podem contribuir com a grande produção de mosquitos são 
considerados pontos estratégicos para visitação quinzenal pelo AVAS. Nestes locais é aplicado 
larvicida mensalmente ou quando é detectada focos do mosquito (criadouros). Nas imediações 
do foco (perifocal), também é aplicado adulticida (inseticida que age sobre a forma adulta) de 
ação residual nas superfícies de recipientes utilizados para pouso ou colocação de ovos pelos 
mosquitos (Brasil, 2001; Brasil, 2009). 
Na ocorrência de transmissão das arboviroses e acúmulo espacial de casos das 
doenças, configurando surtos ou epidemias, o controle químico da forma adulta do vetor deve 
ser realizado para conter a disseminação das doenças, procedimento conhecido como bloqueio 
de transmissão. Essa ação integra o conjunto de atividades emergenciais adotadas nessas 
situações e seu uso deve ser concomitante com todas as demais ações de controle, 
principalmente a diminuição de fontes de mosquito. É necessária uma avaliação das atividades 
de rotina para correção de falhas, devendo as ações de controle focal serem priorizadas (Brasil, 
2009). 
A aplicação do adulticida consiste no tratamento aeroespacial em Ultra Baixo Volume 
(UBV) no qual o inseticida é fragmentado, formando aerossóis (Zara, 2016). A aspersão pode 
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ser feita em equipamento acoplado em veículos, conhecido popularmente como carro fumacê, 
ou por equipamento portátil costal, comumente chamado de UBV costal. Como no caso dos 
larvicidas, a aplicação dos adulticidas obedece a critérios técnicos definidos pelo MS. A 
inobservância dos protocolos estabelecidos pode acarretar aplicação de preparações de 
inseticidas com sub ou superdosagens, representando fonte de riscos ocupacionais, ineficácia 
do controle, seleção de populações de mosquitos resistentes, podendo impactar também a fauna. 
Outras formas de controle do vetor são preconizadas pelas DNPCD. O controle 
biológico com uso de Bacillus thuringiensis israelensis (Bti) foi adotado, por muitas vezes, em 
substituição ao temefós em localidades cujas as populações de Ae. aegypti apresentavam 
resistência comprovada por ensaios com larvas realizados pela Rede Nacional de 
Monitoramento da Resistência de Aedes aegypti a Inseticidas (MoReNAa) (Braga & Valle, 
2007; Brasil, 2009).  
Em algumas circunstâncias, para garantir a saúde coletiva, é necessária a utilização de 
normas de conduta regulamentadas por instrumentos legais de apoio às ações de controle das 
arboviroses (Brasil, 2009). O objetivo é responsabilizar o morador/proprietário pela 
manutenção e limpeza dos imóveis e terrenos baldios, permitir o acesso do AVAS no interior 
de imóveis abandonados e naqueles onde houve a recusa da inspeção (Brasil, 2009). 
1.8. Uso de inseticidas para o controle do Ae. aegypti no Brasil e o monitoramento das 
populações resistentes 
No início do século XIX, com a ocorrência de casos FAU, vários produtos naturais e 
inorgânicos foram utilizados para repelir ou eliminar os mosquitos. Na campanha de Oswaldo 
Cruz (1903-1907) as casas das pessoas doentes eram recobertas por imensos panos de algodão 
para receberem, em seguida, aplicações de vapores de enxofre e de piretro, um inseticida natural 
obtido de flores e sementes de Chrysanthemum cinerariaefolium (Benchimol, 2001; Casida, 
1980). Este procedimento conhecido como expurgo ou fumigação era muito comum na época, 
sendo realizado por equipes do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela (Franco, 1976).  
Nas primeiras décadas do século XIX, além da petrolização, também foi utilizado no 
controle das larvas do vetor o produto Verde de Paris (arsenito de cobre), um inseticida químico 
sintético altamente tóxico desenvolvido entre os anos 1867 e 1868, muito utilizado nas lavouras 
de batata para o controle de besouros (Homma, 2014; Soper, 1965). 
 A partir de 1947, o combate ao mosquito Ae. aegypti ganhou um novo aliado: o 
inseticida organoclorado (OC) diclorodifeniltricloroetano (DDT) (Franco, 1976). O DDT foi o 
primeiro inseticida orgânico sintético, tornando-se bastante popular a partir da década de 1940 
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com a utilização por militares americanos para prevenção de doenças tropicais em suas ações. 
O baixo custo, a eficiência e alto efeito residual, permanecendo ativos por meses, fizeram do 
DDT uns dos mais promissores inseticidas do século XIX, sendo prontamente utilizado nas 
campanhas contra vetores de endemias. O seu uso permitiu que o Brasil erradicasse, pela 
primeira vez o vetor da FAU em 1955 (Braga & Valle, 2007b; D’Amato, Torres, & Malm, 
2002). 
Na década de 1960, falhas no controle químico pelo DDT permitiram a disseminação 
do vetor, deixando evidente a ocorrência de populações de mosquitos resistentes. O DDT foi 
substituído pelos inseticidas organfosforados (OF), o larvicida temefós e adulticida fentiona  
(Franco, 1976). Desde de 1967, os principais inseticidas utilizados contra o vetor Ae. aegypti 
pertencem à classe dos OF’s. Seu uso, no entanto, não impediu a ocorrência da reemergência e 
as epidemias de dengue na década de 80, mostrando, assim, sinais de comprometimento da sua 
eficácia (Franco, 1976; Lima et al., 2003). Apesar disso, a utilização de OF’s contra larvas e 
adultos (aplicações por UBV e perifocal) do vetor se intensificaram como medida para conter 
o avanço a dengue no país (Braga, 2004). 
Os primeiros ensaios que detectaram a alteração da suscetibilidade do Ae. aegypti ao 
temefós foram realizados pela Superintendência de Controle de Endemias do Governo do 
Estado de São Paulo em 1995. Resultados de testes simulados de campo realizados pelo Núcleo 
de Entomologia do Estado do Rio de Janeiro e FUNASA também revelaram alterações na 
suscetibilidade. Estes dados demonstram a importância do monitoramento da evolução da 
resistência em populações de mosquitos país, tendo em vista o longo período de uso dos OF’s 
(Braga & Valle, 2007b).  
Como ainda não havia estrutura para a realização dos ensaios no país, amostras de 
populações de mosquitos de São Paulo, Rondônia, Minas Gerais e Rio de Janeiro foram 
enviadas para especialista estrangeira em avaliação da resistência, Drª Janet Hemingway, em 
1999. Os resultados demonstraram alterações de suscetibilidade aos OF’s em uso no Brasil: 
temefós, malationa e fenitrotiona. Também foi verificada o aumento da atividade de diversas 
enzimas relacionadas ao metabolismo de inseticidas. A partir destes resultados técnicos do 
programa de controle de vetores da FUNASA e especialistas nacionais e internacionais em 
resistência de vetores recomendaram a substituição do malationa por inseticidas piretroide (PI) 
e a manutenção do uso do temefós (Braga & Valle, 2007b). 
Com a criação da Rede de Nacional de Monitoramento da Resistência de Aedes aegypti 
a Inseticidas (MoReNAa) em 1999, iniciou-se o monitoramento das populações de mosquitos 
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para os inseticidas temefós, malationa e fenitrotiona. Foram realizados ensaios de dose 
diagnóstica, dose-resposta com larvas e adultos do vetor em amostras de vários municípios 
escolhidos de acordo com o elevado número de casos de dengue ou alta de infestação (Lima et 
al., 2003). Ambas situações modulam a aplicação de inseticida e, portanto, a pressão seletiva 
(Braga et al., 2004).  
Uma primeira avaliação realizada em 1999, analisou sete municípios do Rio de Janeiro 
e três do Espírito Santo e detectou resistência ao temefós em todas as mostras testadas. Também 
foi avaliada a suscetibilidade aos adulticidas malationa e fenitrotiona. Apenas um município 
apresentou resultados compatíveis com suscetibilidade a OF (Lima et al., 2003). Na segunda 
etapa, em 2001, amostras do Rio de Janeiro, Sergipe e Alagoas foram avaliadas, totalizando 11 
municípios. Todas as amostras foram consideras resistentes para temefós (Braga et al., 2004).  
Esses resultados foram fundamentais para que a FUNASA promovesse a substituição 
do temefós pelo biolarvicida Bti, em 2001, e os adulticidas OF’s por cimpermetrina (PI), em 
1999, nos municípios críticos. Esta foi uma estratégia de manejo da resistência que visava 
utilizar inseticidas de modo de ação diferentes para larvas e adultos. A decisão foi baseada nas 
evidências de que a troca de um inseticida por outro de modo de ação diferente pode reduzir a 
resistência ou postergar seu desenvolvimento (Braga et al., 2004; Lima et al., 2003).  
A suscetibilidade à cipermetrina das populações do Rio de Janeiro, Sergipe e Alagoas 
também foi analisada nos anos seguintes por Da-Cunha et al. (2005) em colônias formadas a 
partir de ovos coletados com armadilhas no período de 2001 a 2003. O ensaios com mosquitos 
adultos revelaram o rápido decréscimo da suscetibilidade, especialmente no Rio de Janeiro, 
apesar do início da utilização do piretroide ser recente (Da-Cunha et al., 2005). 
Em estudo realizado por Montella et al. (2007), o status de suscetibilidade ao temefós 
foi verificado em populações das regiões norte, nordeste, centro-oeste, sudeste e sul do Brasil. 
Também foram realizados ensaios bioquímicos para avaliar atividade de enzimas relacionas à 
resistência. Os resultados demonstraram que embora tenha sido interrompido o uso do temefós, 
as populações avaliadas apresentar discreto decréscimo do nível de resistência e em outras 
localidades, o aumento. Foram verificadas alterações na atividade de enzimas, possivelmente 
relacionada a utilização da cipermetrina (Montella et al., 2007). 
Chediak et al. (2016) realizaram avaliação espaço-temporal da propagação da 
resistência ao temefós a partir da reunião dos dados obtidos no monitoramento da 
suscetibilidade de 133 municípios da MoReNAa no período de 1999 a 2011. Os autores 
concluem que a resistência está disseminada no país e há poucas áreas onde a eficácia do 
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inseticida consegue atingir 80% de mortalidade das larvas. Isso torna inviável a reutilização do 
temefós no PNCD. 
Estes resultados deixaram clara a necessidade substituição do temefós em todo o país. 
A partir de 2009, iniciou a substituição do larvicida OP pelo diflubenzuron, um inseticida 
regulador do crescimento dos insetos (Bellinato et al., 2016). Neste mesmo ano, também foi 
iniciada a substituição da a cipermetrina pelo malationa (Brasil, 2016). Em 2013, apenas 
diflubenzuron e novaluron (outro regulador de crescimento) estavam sendo utilizados no país 
(Brasil, 2014a).  
Em abril de 2012, a SVS/MS realizou o II Seminário Internacional para Avaliação de 
Ações de Controle Químico de Aedes aegypti no Brasil, com especialistas no controle de 
vetores do MS, instituições de pesquisa e a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS). 
Nesta reunião, foi recomendada substituição imediata da cipermetrina nas regiões prioritárias 1 
(estados da região sudeste, centro-oeste, sul e o estado da Bahia) e prioritárias 2 (região norte e 
o restante da região nordeste) (Brasil, 2012). Esta foi uma estratégia de manejo para reverter a 
resistência aos piretroides para um eventual uso futuro, tendo em vista que há apenas o 
malationa como outra opção para o controle de mosquitos adultos em aplicações a UBV. 
Também foi recomendada a substituição dos larvicidas no prazo máximo de 4 anos dentre os 
recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) (Tabela 1). 
Tabela 1. Larvicidas e adulticidas recomendados pela Organização Mundial de Saúde conforme 
a finalidade de controle. 
Finalidade Inseticida Grupo 
Larvicidas – Controle focal  
Bacillus thuringiensis israelenses, 















Finalidade Inseticida Grupo 
Adulticidas – Aplicação a 
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Fonte: adaptado de Controle de Vetores (Brasil, 2014b) 
Bellinato et al. (2016) investigaram a suscetibilidade de populações de mosquitos de 
um total de 12 munícipios dos estados Roraima, Pará, Rio Grande do Norte, Espírito Santo e 
Goiás para os inseticidas temefós, deltametrina (PI) e diflubenzuron. As amostras de ovos foram 
coletadas entre os anos 2010 e 2012. Os autores verificaram altos níveis de resistência para 
temefós e deltametrina nas populações amostradas. Todas as populações apresentaram 
suscetibilidade ao diflubenzuron. 
Em 2014, os larvicidas diflubenzuron e novaluron foram substituídos por outro 
regulador de crescimento, um análogo do hormônio juvenil, o piriproxifeno.  (Brasil, 2014a).  
Em 10 de maio de 2017, após cerca de 3 anos de utilização piriproxifeno, o MS 
promoveu um evento intitulado “Monitoramento da Resistência do Aedes aegypti aos 
Inseticidas Utilizados pelo PNCD”, no Rio de Janeiro, com a participação de especialistas da 
Fundação Oswaldo Cruz, técnicos do MS e das secretarias estaduais de saúde. O objetivo do 
evento foi apresentar a nova proposta de monitoramento da resistência a ser implantada no país 
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e treinar os participantes para a coleta de amostras de ovos de populações de mosquitos de 
campo (Nota Informativa nº 103 – Anexo I). 
Esta nova fase de monitoramento, propunha a realização de ensaios de suscetibilidade 
ao piriproxifeno, malationa e genotipagem das mutações kdr V1016I e F1534C relacionadas a 
resistência a piretroides. Foram selecionados 145 municípios de acordo com os seguintes 
critérios: 1 – distribuição espacial dos municípios representativa do território nacional; 2 – 
índice de infestação pelo vetor suficiente para obtenção de ovos; 3 – histórico de dengue de 
importância; 4 – regiões em fronteiras com outros estados e 5 – capacidade operacional do 
Programa Municipal de Controle da Dengue para realizar as coletas de ovos. Ainda não há 
publicações sobre este monitoramento (Nota Informativa nº 103 – Anexo I). 
Os inseticidas utilizados nos programas de controle de vetores de doenças são 
considerados insumos estratégicos fornecidos aos estados e Distrito Federal pelo Governo 
Federal por meio do Ministério da Saúde, conforme a Portaria nº 1378, de 9 de julho de 2013. 
Contudo, a aquisição de inseticidas pelos estados é facultada. O estado de São Paulo desenvolve 
em seus municípios o programa próprio de monitoramento da resistência de forma sistemática. 
Isto lhe permite realizar a substituição de inseticidas de maneira mais precisa. 
 Em Brasília, embora não haja o acompanhamento como estratégia de vigilância, foi 
realizada a aquisição de inseticidas em 2016 como mais uma opção no controle do vetor, são 
eles: etofenproxi e espinosade. Também em 2016 e 2017 foi utilizado o larvicida Bti. Em 2007, 
o Bti foi utilizado na RA de São Sebastião, como parte de um projeto (Monnerat, Soares, et al., 
2012). A Figura 4, apresenta a linha do tempo da utilização de inseticidas pelo PNCD e por São 




Figura 4. Linha do tempo da utilização de inseticidas das classes organofosforado (OF), 
regulador de crescimento (IGR), piretroide (PI), larvicida bacteriano (LB), espinosinas (E) e 
carbamato (CA) no Programa Nacional de Controle da dengue (PNCD), de São Paulo e Brasília.  
Fonte: adaptado de Campos (2017) (Anexo II); Agrotóxico utilizados em programas de saúde 
(Observatório Saúde Ambiental, [s.d.]), Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde 
(DIVAL)/SES-DF.  Legenda: Barras verdes: uso do inseticida no Brasil; barras azuis: uso do 
inseticida em São Paulo; barras laranjas: usos de inseticidas em Brasília; (?) dados 
indisponíveis. 
1.9. Algumas classes de inseticidas utilizados no controle do Aedes aegypti 
1.9.1.Inseticidas inorgânicos e orgânicos naturais  
As primeiras substâncias utilizadas pela humanidade para o controle de pragas 
agrícolas foram os inseticidas inorgânicos, tais como, o enxofre inorgânico (uso desde ano 1000 
a.C), arsênico (900 d.C) e, depois, arseniato de chumbo, ácido bórico, entre outros (John E. 
Casida & Quistad, 1998). E por esta razão, alguns destes inseticidas também foram os primeiros 
a serem utilizados no controle do Ae. aegypti, como o enxofre e o composto arseniato de cobre 
(Verde de Paris) (Benchimol, 2001; Soper, 1965). 
Os inseticidas orgânicos naturais sugiram em seguida, diferenciando-se por apresentar 
estrutura complexa, alta potência e seletividade. No entanto, eram limitados em quantidade, 
sendo geralmente muito caros e sensíveis a luz. O piretro, obtido de flores e sementes de 
Chrysanthemum cinerariaefolium, é um dos representantes mais importantes. Outros como a 
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nicotina e rotenona também se destacaram pelo seu grande uso no Brasil, especialmente na 
agricultura (Casida, 1980; Morais & Marinho-Prado, 2016).  
1.9.2. Inseticidas orgânicos sintéticos 
São inseticidas de ação neurotóxica utilizados nos programas de controle de vetores 
de diversas doenças. Compõe esta classe os organoclorados (OC), orgnofosforados (OF), 
carbamatos (CA) e piretroides (PI) (Braga & Valle, 2007b). 
1.9.2.1. Organoclorado (OC) 
No início do século XIX, no período de grande desenvolvimento de produtos 
sintéticos, a era química, surgiram os primeiros inseticidas orgânicos sintéticos: os 
organoclorados. São inseticidas compostos por carbono, hidrogênio e cloro (Figura 5), sendo 
classificados em quatro grupos: difenil-alifáticos, hexaclorociclohexanos, ciclodienos e 
policloroterpenos (Braga & Valle, 2007b).  
Destacam-se no controle de vetores em Saúde Pública, os grupos difenil-alifáticos, 
tendo como mais importante representante o DDT, cuja atividade inseticida foi descoberta em 
1939, e os hexaclorociclohexanos, especialmente o benzenohexacloro, conhecido como BHC. 
Estes inseticidas são neurotóxicos. Atuam nos canais de sódio da membrana dos axônios, 
mantendo-os abertos, o que elimina o equilíbrio de íons sódio e potássio e, por consequência, 
impede a transmissão normal do impulso nervoso em insetos. Desta forma, ocorrem contínuos 
impulsos nervosos, provocando contração muscular, convulsão, paralisia e morte (Braga & 
Valle, 2007b; Costa, 2008).  
Os OC’s apresentam longo efeito residual, permanecendo por meses nas superfícies 
tratadas, mas também no ambiente. Por ser de difícil degradação e por se acumular em tecidos 
de humanos e outros animais, o uso de OC’s está proibido no Brasil e em grande parte dos 
países. Apesar disso, atualmente, o DDT ainda é indicado pela OMS para o controle de vetores 
(Braga & Valle, 2007b; D’Amato et al., 2002).  
1.9.2.2. Organofosforado (OF) e Carbamatos (CA) 
São inseticidas constituídos por fósforo derivados do ácido fosfórico (Figura 6). Os 
OF’s são muito utilizados em Saúde Pública nos programas de controle de vetores. Os primeiros 
OF’s começaram a surgir em 1938. Em 1952, surgiu a malationa, utilizada até hoje no controle 
do mosquito Ae. aegypti. Este adulticida pertence ao subgrupo dos alifáticos. Outros dois 
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subgrupos compõem a classe dos OF’s, os derivados de fenil, por exemplo, o fenitrotion, e os 
heterocícliclos, como clorpirifos. Os OF’s apresentam algumas vantagens em relação aos OC’s: 
são biodegradáveis, e não se acumulam em tecidos animais e humanos. Por outro lado, possuem 
efeito residual menor que os OC’s, exigindo uma frequência maior de aplicações (Braga & 
Valle, 2007b; Casida & Quistad, 1998). Outro importante OF para a Saúde Pública é o temefós, 
considerado o larvicida mais utilizado no mundo contra o Ae. aegypti (George et al., 2015). 
Os OF’s têm como alvo no sistema nervoso a enzima acetilcolinesterase. O inseticida 
fosforila a enzima, causando a sua inatividade irreversível e, por conseguinte, o acúmulo de 
acetilcolina na fenda sináptica (junção entre os neurônios) que acarreta a contínua estimulação 
do sistema nervoso, levando o inseto à paralisia e à morte (Costa, 2008). 
 Os carbamatos são inseticidas derivados do ácido carbânico (Figura 6). Os primeiros 
CA’s surgiram na década de 1950, sendo o carbaril mais utilizado. Os CA’s apresentam o 
mesmo mecanismo de ação dos OF’s, no entanto, a ligação estabelecida entre o inseticida e a 
acetilcolineterase é transitória. Possuem efeito residual limitado como OF e de ação letal rápida. 
Atualmente, no Brasil, o bendiocarbe é o CA de ação residual utilizado pelo PNCD para o 
controle perifocal. 
1.9.2.3. Piretroides (PI) 
Estes inseticidas são modificações estruturais de um dos mais antigos agentes de 
controle de insetos: as piretrinas (Casida, 1980). Os piretroides sintéticos são biodegradáveis, 
não cumulativos, fotoestáveis e possuem alta potência inseticida. Por outro lado, são produtos 
de custo alto. O modo de ação destes inseticidas é similar ao do DDT, ou seja, atuam sobre o 
canal de sódio. Os efeitos da intoxicação no inseto incluem contrações musculares, convulsões, 
paralisia momentânea (efeito knock-down), evoluindo para morte. Cipermetrina, deltametrina e 
lambdacialotrina são alguns exemplos deste tipo de inseticida (Figura 6) (Braga & Valle, 
2007b). 
1.9.2.4. Reguladores de crescimento dos insetos (IGR, Insect Growth Regulator) 
Esses inseticidas não são necessariamente tóxicos para o alvo, como ocorre com os 
inseticidas OC e OF, por exemplo, mas atuam de forma seletiva, provocando várias anomalias 
que prejudicam a vida do inseto. Diferentemente das demais classes de inseticidas utilizadas no 
controle do mosquito Ae. aegypti, os IGR’s são de ação lenta (Dhadialla, Retnakaran, & 
Smagghe, 1985; Tunaz & Uygun, 2004).  
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Os IGR’s regulam a metamorfose, impedindo que as formas imaturas cheguem ao 
estágio adulto, ou interferem na reprodução dos insetos adultos ao produzirem alterações 
morfogenéticas que reduzem o potencial reprodutivo. Os insetos adultos afetados pelo IGR’s 
podem ser estéreis ou apresentarem alterações no desenvolvimento da genitália que interferem 
no acasalamento ou na produção de descendentes férteis (Slama, 2013; Tunaz & Uygun, 2004). 
Conforme o modo de ação, os IGR’s são classificados em 2 grupos: os inibidores de 
síntese e deposição de quitina (ICS, chitin synthesis inhibitors); e os análogos do hormônio 
juvenil ou juvenóides (JHA, juvenile hormone analogs) (Braga & Valle, 2007b). 
 O exoesqueleto do inseto é composto do polissacarídeo quitina. No crescimento do 
inseto, os ICS’s interferem na síntese de quitina que é uma fase essencial no processo de troca 
de exosqueleto. No PNCD, já foram utilizados o ICS’s diflubenzuron e novaluron (Figura 5). 
Os JHA’s, por sua vez, assim como o hormônio juvenil natural do inseto, atuam inibindo a 
metamorfose. Em condições normais, haveria a redução da quantidade de hormônio juvenil no 
interior do inseto, ao final do estádio imaturo que antecede a metamorfose. A exposição 
constante ao JHA inibe o processo metamorfose mantendo o inseto com características juvenis. 
Atualmente, é utilizado pelo PNCD o JHA piriproxifeno é utilizado no controle focal (Braga & 

















Figura 6. Fórmula estrutural dos inseticidas orgnofosforado, carbamato e piretroide utilizados 
pelo Programa Nacional do Controle da Dengue / Ministério da Saúde no Brasil no Distrito 







































Figura 7. Fórmula estrutural dos inseticidas reguladores de crescimento de insetos utilizados 
pelo Programa Nacional do Controle da Dengue / Ministério da Saúde no Brasil no Distrito 
Federal. Fonte: Sigma-Aldrich. 
1.10. Resistência aos inseticidas e seus mecanismos  
Existem diversas definições de resistência. A OMS defini a resistência como sendo o 
desenvolvimento de uma habilidade em uma linhagem de algum organismo para tolerar doses 
de um produto tóxico que é letal para a maioria dos indivíduos em uma população normal da 
mesma espécie (WHO, 1957). Outras definições mais completas incorporam o aspecto 
hereditário da resistência. A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura, 
por exemplo, defini a resistência como sendo uma característica genética que permite ao 
organismo sobreviver à exposição de uma dose de inseticida que normalmente seria letal para 
a maioria dos indivíduos de uma população (FAO, 2012). Enquanto, para Whalon et al. (2008) 
a resistência é o processo microevolutivo pelo qual a adaptação genética, através da seleção por 
pesticidas, resulta em populações de artrópodes que apresentam, frequentemente, desafios de 
gerenciamento mais difíceis. Independetemente das definições consideradas, a resistência é um 
grave problema na Saúde Pública e na agricultura, provocando aumento da ocorrência de 
doenças e perdas econômicas na produção de alimentos. 
A ocorrência dos genes que conferem a resistência é um evento natural, entretanto é 
frequentemente baixa. O uso repetido de inseticidas seleciona indivíduos com genes da 
resistência que passam a reproduzir-se com maior sucesso, alterando a frequência dos genes da 
 
















resistência na população (Figura 8). A resistência corresponde, assim, a um extremo da resposta 
à pressão seletiva, comparando com a susceptibilidade, um outro extremo. Há vários graus entre 
estes dois extremos que podem estar relacionados ao uso de inseticidas ou a variações naturais 
na população resultantes de mutações (Robertson et al., 2007). 
 
Figura 8. Exemplo teórico ilustrando a seleção de população de insetos resistentes. Alguns 
indivíduos (vermelhos) com características genéticas que lhes permitem sobreviver em 
aplicações de inseticidas podem se reproduzir. Se a pressão seletiva é frequente, estas 
características se tornam parte preponderante na população após várias gerações. Fonte: Panini 
et al. (2016). 
Segundo Georghiou e Taylor (1986), são vários os fatores que podem influenciar na 
formação de uma população resistente: 1 - fatores genéticos (a dominância, frequência de alelos 
resistentes), 2 - fatores biológicos (por exemplo, o número de gerações por ano), e 3 – fatores 
operacionais (tempo de uso do inseticida, persistência, modo de aplicação). Reconhecer e 
manipular alguns destes fatores que podem ajudar a retardar a resistência deve ser parte 
integrante de qualquer programa de controle de vetores de doenças.  
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Estudos das últimas décadas demonstram que os mecanismos responsáveis pela 
expressão do fenótipo da resistência na população de insetos podem ser classificados em quatro 
tipos principais: mutações pontuais em genes de sítio-alvo de inseticidas (resistência por 
alteração de sítio-alvo); a superexpressão  ou mutações nas regiões codificadoras de enzimas 
de detoxificação (resistência metabólica); superexpressão  ou mutações em genes envolvidos 
na formação de cutícula (resistência cuticular) e alterações no comportamento (resistência 
comportamental (Montella, Schama, & Valle, 2012; Ranson et al., 2011). Estes mecanismos 
que conferem proteção ao inseto podem coexistir na população e ocasionar falhas importantes 
no seu controle (Hemingway et al., 2004; Seixas et al., 2017). 
Os mosquitos e outros insetos possuem naturalmente um sistema de enzimas 
responsável por diversas funções: digestão, crescimento, desenvolvimento, reprodução, 
biossíntese e degradação de compostos como feromônio, hormônios, eliminação de substância 
tóxicas internas e externas (xenobióticos), detoxificação de compostos endógenos, entre outras, 
que asseguram sua sobrevivência (Liu et al., 2015; Montella et al., 2012).   Na resistência 
metabólica, as enzimas EST’s, MFO’s e GST’s estão em maior quantidade ou maior atividade 
para realizar a detoxificação/sequestro de moléculas de inseticidas (Panini et al., 2016). A 
avaliação da atividade destas enzimas em populações do campo é um importante requisito para 
o monitoramento da resistência e deve ser realizada junto aos ensaios de suscetibilidade aos 
inseticidas (Montella et al., 2012) 
1.10.1. Resistência metabólica 
As enzimas no inseto resistente se encontram em maiores quantidades ou com maior 
atividade devido ao aumento da transcrição ou da amplificação de genes. A intensificação da 
atividade das enzimas permite o inseto metabolizar o agente tóxico mais rapidamente 
transformando-o em um composto menos tóxico e/ou em uma forma adequada para rápida 
excreção (Panini et al., 2016). O processo de detoxificação pode ser dividido em duas etapas: 
Fase I (funcionalização), na qual as MFO’s e EST’s promovem a hidrolização e oxidação do 
inseticida, formando um substrato para próxima fase; na Fase II (conjugação), a GST conjuga 
composto que tornarão mais solúveis o inseticida para posterior excreção (Panini et al., 2016; 
Reddy et al., 2012).  
As EST’s são enzimas muito importantes no metabolismo de compostos endógenos e 
exógenos. Vários inseticidas como OF’s, CA’s e PI’s apresentam nas suas estruturas químicas 
ligações ésteres (Figura 9) que são o alvo da hidrólise pelas EST’s (carboxiesterase). As EST’s 
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também podem sequestrar o inseticida OF’s, reduzindo a quantidade de inseticida ativo que 
atingiria o local alvo (Poupardin et al., 2014). 
 
Fosfotriester Éster carbâmico Carboxiester 
   
Malationa Bendiocarbe Deltametrina 
   
Figura 9. Ligações ésteres (fosfotriester, éster carbâmico e carboxiester) nos inseticidas 
utilizados no controle do Ae. aegypti. 
As MFO’s, também conhecidas como monoxigenases ou enzima citocromo P450, 
entre outras denominações, desempenham diversas funções biológicas, tais como, regulação de 
títulos de diversos compostos endógenos, biossíntese e degradação feromônios, 20-
hidroxiecdisona e hormônio juvenil, ácido graxo, etc (Liu et al., 2015). A superexpressão destas 
enzimas está relacionada a resistência dos insetos a vários inseticidas: PI, OF, OC, CA, IGR 
(Panini et al., 2016; Smith, Kasai, & Scott, 2016). Em um artigo de revisão, Smith et al. (2016) 
identificou que a associação das MFO’s com a resistência aos PI’s em Ae. aegypti é bastante 
documentada em várias regiões do mundo. 
As enzimas GST’s estão envolvidas transporte intracelular, biossíntese de hormônios 
e proteção contra o estresse oxidativo. Elas catalisam a conjugação da glutationa com 
substratos, tornando-os mais solúveis para a excreção subsequente. Agem sobre substratos 
formados pelas MFO’s ou diretamente em compostos exógenos como os inseticidas. A elevada 
atividade de GST, resultante da amplificação do gene ou mais comumente por meio do aumento 
da taxa de transcrição, tem sido implicada na resistência a várias classes de inseticidas 
(Hemingway et al., 2004; Pavlidi, Vontas, & Leeuwen, 2018).  As GST’s calalizam reações de 
desidrocloração, transformando DDT em um substrato menos tóxico. Também são importantes 
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no metabolismo de piretróide, protegendo o inseto, inclusive, por meio de sequestro do 
inseticida (Enayati, Ranson, & Hemingway, 2005; Hemingway et al., 2004). 
1.10.2. Resistência por alteração do sítio-alvo 
 Os inseticidas neurotóxicos (OC, PI, OF e CA) têm como alvo primário moléculas 
receptoras no sistema nervoso central dos insetos, são elas: as proteínas dos canais de sódio, a 
acetilcolinesterase e o ácido gama-aminobutírico (GABA)(Nauen, 2007).  
 Os PI’s e OC (DDT), ligam-se às proteínas dos canais de sódio das células nervososas. 
Em insetos resistentes, as mutações no sítío de ligação causam a resistência, tornando-os 
insensíveis aos inseticidas. Esta resistência é referida como resistência knock-down (kdr), em 
referência à habilidade dos insetos com estes alelos de resistirem prolongada exposição sem ser 
derrubados (Ranson et al., 2011).  
 Nos insetos PI-resistentes, as mutações com trocas de aminoácidos em genes 
específicos, que codificam os sítios-alvo nos canais de sódio, provocam alterações, impedindo 
a ligação do inseticida. Já foram identificadas diversas mutações kdr para Ae. aegypti (G923V, 
L982W, S989P, S989G, S989C, V1016G, V1016P, V1016I, I1011V, I1011M, T1520I, 
F1534C, D1763Y) e para Ae. albopictus (F1534C, F1534l, F1534S e I1532T) em várias regiões 
do mundo (Moyes et al., 2017). Os insetos resistenetes com canais de sódio alterados também 
são insensíveis, por resistência cruzada, aos inseticida DDT e seus análogos (Davies et al., 
2007)  
 Dois genes (ace-1 e ace-2) codificam a enzima acetilcolinesterase em mosquitos, o alvo 
dos inseticidas OP e CA. Mutações que alteram o sítio-alvo na enzima ainda não foram 
detectadas para Ae. aegypti. No entanto, nos mosquitos Anopheles gambiae, Culex pipiens e 
Culex tritaeniorhynchus mutações no gene ace-1 tem sido relacionada à resistência aos OF’s. 
 O receptor do neurotransmissor GABA nos canais de cloro é alvo dos inseticidas 
ciclodienos (OC) como, por exemplo, o dieldrin. A ligação do inseticida inbibe a ação do 
neurotransmissor, impedindo a entrada de íons cloreto no neurônio. As mutações no gene Rdl 








1.10.3. Resistência cuticular 
 Alguns estudos observaram o aumento da expressão de genes que codificam proteínas 
da cutícula em linhagens resistentes de Ae. agypti, Ae. albopictus, Anopheles stephensi e Culex 
pipiens pallens, Culex quinquefasciatus, entre outros mosquitos (Ishak et al., 2016; Vontas et 
al., 2007). As alterações no espessamento da cutícula do inseto e/ou revestimentos do trato 
digestivo contribuem para retardar a absorção ou penetração de inseticidas (Ranson et al., 
2011). 
1.10.4. Resistência comportamental 
A resistência comportamental pode ser definida como a alteração da resposta 
comportamental que permite o inseto evitar o contato com inseticidas (Ranson et al., 2011).   
A literatura atual sugere que alterações comportamentais e de espécies podem estar 
surgindo, mas os dados são esparsos e, às vezes, pouco convincentes. Parte da razão para a falta 
de informação sobre resistência comportamental é que é mais difícil investigá-la usando ensaios 
de exposição relativamente simples (Gatton et al., 2013). 
Apesar disso, novos estudos continuam a surgir. Por exemplo, Stone et al.(2016) 
avaliaram, por meio de modelo matemático, o efeito das variáveis ambientais (disponibilidade 
de alimento e uso de redes de cama) sobre a alteração da periodicidade de busca do Anopheles 
sp. pelo hospedeiro para repasto, do período noturno para o crepúsculo ou amanhecer. Os 
autores observaram que estes fatores ambientais podem interferir na taxa em que a resistência 
comportamental emerge. 
1.10.5. Resistência cruzada e multiresistência 
A resistência cruzada ocorre quando um mecanismo de resistência permite que insetos 
resistentes a um inseticida, também apresentem resistência a outro. O mesmo pode ocorrer entre 
inseticidas de diferentes classes químicas (Ranson et al., 2011). Tem sido documentada a 
resistência para Ae. aegypti cruzada entre PI e OP (Rodríguez et al., 2002) entre PI e OC (DDT) 
(Brengues et al., 2003). 
Por outro lado, na resistência mútipla, diferentes mecanismos podem se combinar para 
conferir resistência a diversas classes de inseticida (Ranson et al., 2011). Por exemplo, em 
estudo recente, Seixas et al. (2017) identificaram resistência aos PI, OP e CA em população de 
Ae. aegypti em Portugal. Os autores observaram a participação de vários mecanismos de 
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resistência: mutações nos canais de sódio (F1534C e V1016I), superexpressão de enzimas 
(P450, carboxilesterase e GST) e espessamento da cutícula. 
1.10.6. Resistência em populações de mosquitos Aedes 
A resistência em populações de mosquitos Aedes tem sido bastante estudada no 
mundo, o que revela a importância das falhas no controle do vetor e sinaliza a grande 
preocupação da comunidade científica com o problema. 
Em uma revisão da literatura, Moyes et al. (2017) demonstraram o panorama da da 
distribuição geográfica da resistência dos mosquitos no mundo para as quatro classes de 
inseticida sintéticos (OC, OF, PI e CA). Os autores verificaram que tem sido detectada a 
resistência a todas as classes de inseticidas sintéticos utilizadas no controle do mosquito em 
vários países das Américas, África e Ásia. Entre os principais mecanismos envolvidos estão a 
superexpressão de enzimas e alterações de sítios-alvo, ambos com registro de diversas 
mutações. 
No Brasil, em várias estados das cinco Regiões, diversos estudos verificaram 
resistência aos OF’s (Diniz et al., 2015; Bellinato et al., 2016; Braga et al., 2004; Carvalho et 
al., 2004; Chediak et al., 2016; Garcia et al., 2018; Lima et al., 2003; Montella et al., 2007) e 
aos PI’s (Bellinato et al., 2016; Brito et al., 2013; Chediak et al., 2016; Da-Cunha et al., 2005; 
Garcia et al., 2018; Macoris et al., 2005; Macoris et al., 1995; Macoris et al., 2018; Martins et 
al., 2009; Montella et al., 2007).  
Ensaios de dose-diagnóstica, dose-resposta, bioquímicos e moleculares com larvas e 
adultos do mosquito Ae. aegypti foram realizados. Os autores observaram que populações 
brasileiras de mosquito apresentam suscetibilidade alterada com o aumento da atividade das 
EST’s, GST’s e MFO’s relacionadas à resistência aos PI, além da ocorrência dos alelos 
mutantes V1016I, F1534C e I1011M. Também foi verificado que as EST’s estiveram 
associadas à detoxificação de OF’s, entretanto não foi observado o aumento acetilcolinesterase 
nas populações resistentes a temefós. 
Bellinato et al. (2016) avaliaram a suscetibilidade de populações do vetor Ae. aegypti 
de doze municípios de cinco estados (Roraima, Pará, Rio Grande do Norte, Espírito Santo e 
Goiás) ao diflubenzuron (IGR) e observaram que todos as populações foram suscetíveis ao 
inibidor de síntese de quitina. Em estudo anterior, Silva & Mendes (2007) também encontraram 
suscetibilidade ao diflubenzuron em Uberlândia no Estado de Minas Gerais. Em outros países 
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como Cabo Verde (Rocha et al., 2015) e Arábia Saudita (Alsheikh et al., 2016) foram 
encontrados resultados semelhantes. 
Poucos estudos avaliaram, no Brasil, a suscetibilidade a outro IGR, o piriproxifeno. 
No Distrito Federal, populações de campo testadas com a formulação comercial do 
piriproxifeno (Sumilarv® 0,5 G) e grau técnico (97%, Rogama Neogenv® Company) não 
observaram alteração de suscetibilidadde em várias amostras (Carvalho, 2018; Monnerat et al., 
2012). Andrighetti et al. (2008) analisaram o efeito do piriproxifeno em populações temefós-
resistentes dos Estados da Bahia (Salvador e Barreiras) e de São Paulo (Bauru). As populações 
apresentaram suscetibilidade alterada a este análogo de hormônio juvenil corroborando com o 
estudo realizado por Marcombe et al. (2011) na Martinica e com Ochipinti et al. (2014) na 
Venezuela. 
1.11. Controle de qualidade químico de inseticidas 
No processo de fabricação de produtos, o controle de qualidade é uma etapa 
fundamental na cadeia produtiva de diferentes tipos de indústria. Na indústria farmacêutica, por 
exemplo, o controle de qualidade visa assegurar a qualidade, segurança e eficácia dos 
medicamentos produzidos, sendo realizado de acordo com os preceitos das Boas Práticas de 
Fabricação de Medicamentos (Amorim, 2013; Rocha & Betoni, 2014). Com relação aos 
inseticidas, outras normas também são impostas como a Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976 
e a Orientação de Serviço nº 49 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Brasil, 1976, 
2018). Entre as várias atividades que compõe o controle de qualidade, a análise química é uma 
importante etapa que garante a qualidade final do produto, desde o café que tomamos aos 
inseticidas usados na agricultura ou em Saúde Pública (Tavares & Ferreira, 2006; Valle, 2015).   
Na análise química, o estudo quantitativo por Ressonância Magnética Nuclear 
quantitativa (RMNq) é um dos métodos mais difundidos nas pequisas acadêmica e industrial 
que permite determinar a quantidade relativa de grupos moleculares em misturas (Malz & 
Jancke, 2005). A RMNq é utilizada em diversas áreas, tais como, avaliação de drogas, vacinas, 
produtos naturais, alimentos, bebidas, entre outras, tornando-se também um importante método 
na análise de pureza (Holzgrabe, 2010). 
Em Saúde Pública, os inseticidas utilizados no controle de endemias são armazenados, 
preparados para aplicação e distribuídos pelas unidades de saúde conhecidas como Centrais de 
UBV (Brasil, 2002a). Como as condições de armazenagem e preparo das soluções inseticidas 
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podem interferir diretamente na eficácia do controle dos vetores das arboviroses, é importante 







A tendência de crescimento da ocorrência de casos de dengue nos útimos 50 anos tem 
sido motivo de grande preocupação para os países em todo o mundo. Aliado a isto, a 
reemergência de arboviroses como a chikungunya e zika, provocando grandes epidemias, 
evidencia que as práticas adotadas para o controle dos vetores Aedes aegypti e Aedes albopictus 
não tem alcançado êxito nos países endêmicos. 
Atualmente não há medicamentos que permitam o controle destas viroses e apesar dos 
esforços da comunidade científica ainda não temos uma vacina em pleno uso. Assim, a principal 
estratégia de prevenão do controle destas doenças permanece centrada na redução da população 
dos vetores em níveis que impeçam a transmissão dos arbovírus.  
O controle dos vetores tem se baseado fortemente no uso de inseticidas sintéticos, 
muitas vezes de maneira indiscriminada. A falta de novas moléculas que permitam ampliar o 
arsenal disponível para o combate ao vetor tem levado ao uso contínuo dos inseticidas por 
longos períodos. Tal prática tem favorecido a seleção de populações resistentes a diferentes 
grupos de inseticidas. Conhecer precocemente o status da resistência em uma população de 
mosquitos é fundamental para intervir na sua evolução e preservar as poucas classes de 
inseticidas disponíveis. 
No Brasil, o monitoramento da resistência do mosquito Aedes aegypti foi realizado 
nos útimos 20 anos de forma sistemática. Seus resultados têm subsidiado a Coordenação Geral 
dos Programas Nacionais de Controle e Prevenção da Malária e das Doenças Transmitidas pelo 
Aedes – Ministério da Saúde (CGPNCMD/MS) nas decisões de manejo da resistência por 
substituição de inseticidas em sistema de revezamento. Como não é possível realizar o 
monitoramento em todos os municípios, em razão das dimensões continentais do nosso país, a 
CGPNCMD/MS adota a estratégia de seleção de cidades, conforme critério epidemiológico, 
para a realização de coleta de amostras de ovos das populações de mosquitos destinadas a 
realização de ensaios biológicos de resistência. 
Esta metodologia apresenta limitações por não permitir acompanhar a dinâmica da 
alteração do perfil de suscetibilidade das populações no nível estadual, nem tão pouco no nível 
municipal. Brasília é um dos municípios selecionados para monitoramento, no entanto, desde 
1999, quando começaram as avaliações da suscetibilidade, poucos dados estão disponíveis 
sobre o perfil de suscetibidade da região.  
Realização do monitoramento em nível municipal é primordial para a detecção precoce 
da resistência e, assim, viabilizar ações de manejo quando ainda há baixos níveis de perda da 
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suscetibilidade. Também é importante conhecer o nível da resistência das populações de 
mosquitos aos inseticidas que tiveram seu uso descontinuado a fim de avaliar a progressão da 
reversão da resistência pela ausência da pressão seletiva. Estes dados permitem avaliação da 
viabilidade do retorno da utilização do inseticida. 
Esperamos que os resultados obtidos possam subsidiar decisões técnicas sobre o uso 






3.1. Objetivo Geral 
Avaliar a susceptibilidade de 3 (três) populações de Aedes (Stegomyia) aegypti no 
Distrito Federal aos inseticidas utilizados no Programa Nacional de Controle da Dengue 
(PNCD) do Ministério da Saúde 
3.2. Objetivos específicos 
3.2.1. Avaliar o nível de susceptibilidade de população de campo de Aedes aegypti 
aos larvicidas temefós e piriproxifeno. 
3.2.2. Avaliar o nível de susceptibilidade de população de campo de Aedes aegypti 
aos adulticidas malationa e deltametrina. 
3.2.3. Realizar bioensaios em condições semi-campo com o Sumilarv® 0,5 G 
(piriproxifeno) utilizado no Distrito Federal para o controle do Aedes aegypti. 






4.1. Populações de mosquito Ae. aegypti 
A Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde (DIVAL), órgão da Secretaria de 
Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF), realiza o monitoramento e controle das 
populações de Ae. aegypti. Durante todos os meses do ano, a instalação de armadilhas para 
captura de mosquitos adultos é realizada, permitindo a avaliação da densidade populacional de 
mosquitos nas Regiões Administrativas (RA’s) do DF.  
As amostras das populações de mosquitos avaliadas nesse trabalho, foram obtidas de 
três RA’s do DF (Figura 10) com uso de piriproxifeno e malationa nos últimos anos e histórico 
de epidemias em anos anteriores: Brazlândia, com população de 51.816 habitantes; Sobradinho, 
com 62.763 habitantes e Guará, com 133.171 habitantes (Brasília, 2015a, 2015b, 2015c). São 
regiões que sofreram surtos e epidemias e apresentaram alta incidência de dengue (valores 
acima de 300 casos da doença por 100.000 habitantes) entre os anos de 2013 e 2016. As taxas 
de incidência acumulada de Brazlândia variaram de 393,5 a 2.938,7 casos por 100.000 
habitantes; para Sobradinho, a variação foi de 400,8 a 772,9 casos por 100.000 habitantes e para 
Guará, 311 a 399,5 casos por 100.000 habitantes. No DF, em sua totalidade, todos os anos do 
período foram considerados como epidêmicos, registrando a incidência de 322,4 a 600,1 casos 
por 100.000 habitantes. Em 2017 e 2018, apenas São Sebastião e a cidade Estrutural 
apresentaram taxas acumuladas que configuram alta incidência (Brasília, 2013, 2016b, 2017b, 
2018; Filho, 2014). 
Como a ocorrência de surtos e epidemias exige ações emergênciais de controle por 
meio de inseticidas para impedir a disseminação das arboviroses, as populações de mosquitos 
destas RA’s sofreram maior pressão seletiva em razão da maior aplicação de inseticidas, quando 
comparadas com as áreas onde incidência de dengue e outras arboviroses foi menor. 






Figura 10. Locais de instalação de armadilhas para coleta de ovos de Aedes aegypti nas Regiões 
Administrativas (polígonos amarelos) de Brazlândia (A), Guará (B) e Sobradinho (C). Os 
pontos vermelhos representam as ovitrampas georreferenciadas.  
Com o objetivo de formar colônias de mosquitos do campo para obtenção de larvas, 
foram realizadas as inclusões das armadilhas ovitrampas (OV) (Figura 11) na rotina de 
monitoramento do vetor pela DIVAL. Isto também permitiu a instituição reunir informações 
adicionais importantes que contribuiriam para avaliação da infestação considerando outro 
estágio do mosquito. As coletas ocorreram no período de novembro de 2017 a junho de 2018, 





Figura 11. Ovitrampa instalada em um imóvel. 
As OV’s, armadilhas que simulam o ambiente ideal para oviposição das fêmeas do 
mosquito (Fay & Eliason, 1966), foram confeccionadas utilizando recipientes de plástico (500 
mL) da cor preta e um anteparo de eucatex (palheta) nas dimensões de 12,5x2,8x0,4 cm onde 
as fêmeas pousam para a oviposição. Para intensificar a atração das fêmeas de Ae. aegypti, 
utilizou-se uma solução aquosa de levedo de cerveja a 0,04% (da Costa et al., 2018).  
Em Brazlândia, a cidade foi dividida em 2 áreas e 40 imóveis foram monitorados. As 
OV’s foram instaladas quinzenalmente. Em Sobradinho, 20 locais foram monitorados por 
semana. A distância entre as OV’s foi sempre superior a 300 metros. As armadilhas foram 
instaladas em imóveis denominados especiais, isto é, os ambientes de relevância 
epidemiológica na transmissão das arboviroses. Estes locais se caracterizam pela aglomeração 
e circulação de grande quantidade de pessoas, tais como, escolas, unidades de saúde e outras 
repartições públicas (Brasil, 2002). 
O procedimento de coleta dos ovos, no Guará, foi realizado em duas áreas, de 1 Km2 
no Guará I e II, que foram divididas em 4 subáreas cada. Em uma semana, 1 subárea do Guará 
I e outra do II receberam 32 OV’s, totalizando 64 armadilhas/semana. As subáreas seguintes 
receberam, consecutivamente, as mesmas armadilhas da subárea anterior, de maneira que ao 
fim de um mês foram instaladas 256 armadilhas em sistema de revezamento. Nesta RA, apenas 
as residências receberam OV’s. A distância entre as residências escolhidas variou entre 100 a 
200 metros.  
Em todos imóveis das três localidades, a instalação das OV’s foi sempre precedida de 
explicações ao responsável pelo imóvel sobre a função e importância da armadilha, cuidados e 
periodicidade da visita. Realizou-se a instalação em locais sombreados, protegidos da chuva e 
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de animais domésticos. No momento da instalação, as palhetas foram devidamente identificadas 
e presas aos potes com clips. A maioria das OV’s foram instaladas na área externa dos imóveis. 
Também foi realizado o georreferenciamento de cada OV com a coleta das coordenadas 
geográficas, utilizando um receptor Global Positioning Systems (GPS), (Garmin®, modelo 
Montana 650).  
A diferença metodológica da instalação das OV’s entre as cidades avaliadas é 
resultante dos planos amostrais adotados pela DIVAL. No entanto, algumas palhetas foram 
gentilmente cedidas pela coordenação de um projeto de pesquisa em execução no Guará. 
As OV’s ficaram expostas nos imóveis por 5 a 7 dias, quando foram substituídas por 
novas e encaminhadas ao Laboratório de Entomologia Médica da DIVAL para contagem dos 
ovos. Cada substituição de palheta foi precedida por lavagem do recipiente (com água, escova 
e detergente) e renovação da solução atrativa. As palhetas recolhidas foram acondicionadas em 
grupos de sete unidades em potes específicos, na posição vertical, presas à borda com o uso de 
clips e transportadas para o laboratório (Figura 12). 
As palhetas positivas permaneceram armazenadas à temperatura ambiente no insetário 
da DIVAL, não excedendo o prazo de 1 mês, até momento da eclosão dos ovos para a formação 
das colônias, geração F0.  
 
 




4.2. Formação das colônias  
Para garantir uma melhor representatividade da população de mosquitos das 
localidades, optou-se por escolher de 5 a 10 palhetas positivas por semana para a etapa de 
eclosão das larvas.  
Cerca 20 palhetas positivas, por RA, com quantidade de ovos conhecida foram 
colocadas em bandejas de polipropileno identificadas e previamente preparadas com 
antecedência de 24 h, contendo 3 litros de água declorada e com adição de solução de ração de 
gato (Purina®, Lote L80328561A4), 10 mg/L para permitir a eclosão sincronizada das larvas 
(Figura 13) (WHO, 2005). As bandejas foram mantidas em câmara úmida a temperatura de 28 
± 5 °C, umidade relativa de 70 ± 5% e fotofase de 12 horas (WHO, 2005). Após 24 h, as palhetas 
foram retiradas das bandejas e inspecionadas em microscópio estereoscópico (Opton®, modelo 
TIM2B) para avaliação do percentual de eclosão e obtenção da quantidade aproximada de 
larvas. A quantidade de ração necessária para a alimentação foi calculada conforme a 
quantidade diária por larva sugerida por Carvalho et al. (2014) na Tabela 2. As larvas foram 
alimentadas até a formação de pupas com ração de gato triturada adicionada às bandejas. 
Após a etapa de eclosão, submeteu-se as palhetas ao processo de lavagem (com escova, 
água e sabão) para reutilização. A limpeza das palhetas foi precedida da colocação das mesmas 
no freezer por 24 h para a eliminação de ovos não eclodidos. Este procedimento de segurança 
também foi adotado com o papel filtro utilizado para a coleta de ovos, bandeja e outros 
materiais. 
Tabela 2. Quantidade de ração utilizada para a alimentação diária por larva de Aedes aegypti 
em miligramas (mg). 
Dia 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 
Ração por larva (mg) 0,06 0,08 0,16 0,31 0,64 0,32 0,32 0,32 0,16 0,08 0,06 
 





Figura 13. Palhetas preparadas para eclosão dos ovos coletados do campo. 
As pupas foram retiradas diariamente das bandejas, transferidas para recipiente 
contendo água declorada e colocadas em gaiola 30x30x30 cm (Figura 14) devidamente 
nomeadas como: Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e Sobradinho (SBR). Nas gaiolas, as pupas 
se desenvolveram até a forma alada, formando a colônia, denominada F0. 
 
Figura 14. Gaiolas entomológicas para criação de colônias. 
Como a OV não é uma armadilha específica para Ae aegypti, podendo coletar também 
ovos de Ae. albopictus, todos os mosquitos da geração F0 foram identificados um a um, quanto 
à espécie e sexo.  
Os mosquitos adultos foram capturados, utilizando aspirador automático e mantidos 
em um frasco de acrílico (Figura 15). Em seguida, com uso de um capturador tipo Castro 
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(Figura 15), foram aspirados, de 3 em 3 indivíduos, para a identificação taxonômica em 
microscópio estereoscópico (Opton®, modelo TIM2B), de acordo com a chave dicotômica de 
identificação de espécies de Aedes que ocorrem no Brasil (Consoli & Oliveira, 1994). As 
espécies identificadas foram colocadas em gaiolas separadas mantendo machos e fêmeas juntos. 
Os mosquitos da espécie Ae. albopictus foram congelados e, posteriormente, descartados.  
 
Figura 15. Materiais de captura dos mosquitos adultos: capturador elétrico, frasco de acrílico e 
capturador tipo Castro. 
Ae. aegypti adultos foram alimentados com solução açucarada a 10% ad libitum. A 
alimentação sanguínea artificial com sangue equino, cedido pelo Hospital Veterinário da 
Universidade de Brasília, foi realizada duas vezes por semana por 6 a 8 horas. Foram utilizadas 
placas de alumínio (10x10 cm) envolvidas por filme de parafina plástica (Parafilm®) (Figura 
16. A-B). As placas, com 5 mL de sangue, foram dispostas nas gaiolas e, recipientes com 150 
mL de água quente foram colocadas (Figura 16. C) sobre elas. A cada hora, a água foi 
reaquecida, com o objetivo de manter o sangue com a temperatura ideal para o repasto 
sanguíneo (38-42°C) (Maïga et al., 2017; Carvalho et al., 2014). 
Para oviposição foram colocados recipientes com 100 mL de água declorada e papel 
filtro (Figura 17.A), devidamente identificado, revestindo a parede interna. Os papéis (Figura 
17.B) com os ovos (geração F1) foram retirados após 3 dias e mantidos no insetário para 
secagem e armazenados até a utilização nos ensaios. Novos recipientes foram colocados no 




colônias F1 para obtenção de maior quantidade de ovos (geração F2) destinados a realização 
dos ensaios. 
A cepa susceptível aos inseticidas empregados nos ensaios foi a Rockefeller 
denominada “RCK” (Kuno, 2010) e foi obtida e mantida no insetário da DIVAL desde 1997 
(Carvalho et al., 2004b).  
 
Figura 16. A - Materiais para preparação da placa de alimentação: placa de alimentação, filme 
de parafina plástica e bolsa com sangue equino. B - Placa de alimentação preparada. Vista 
interna da gaiola com fêmeas se alimentando. C - Pote com água quente para aquecimento da 
placa de alimentação.  
 
Figura 17. A - Recipiente para oviposição com papel filtro. B - Papel filtro seco com ovos de 
Aedes aegypti. 
A                                        B                               C 
A                        B   
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4.3. Soluções inseticidas 
4.3.1. Temefós (Grau Técnico) 
Foi preparada a solução estoque a 1 mg/mL (1000 ppm) de temefós (Sigma®, lote 
BCBV2878) diluído em dimetilsulfóxido (DMSO Sigma®). Em seguida, a solução foi dividida 
em alíquotas de 100 µL em criotubos para armazenamento na geladeira.  
A solução do inseticida foi preparada no momento do teste para a população RCK na 
concentração de 0,01 mg/L (10 ppm). A partir desta, foi retirado o volume necessário para 
atingir concentração final seriada: 0,0005 ppm; 0,001 ppm; 0,002 ppm; 0,004 ppm; 0,006 ppm; 
0,008 ppm; 0,012 ppm; 0,016 ppm e 0,032 ppm. Nas populações do campo foram utilizadas as 
concentrações de 0,01 ppm; 0,025 ppm; 0,035 ppm; 0,05 ppm; 0,07 ppm; 0,09 ppm; 0,1 ppm; 
0,11 ppm e 0,12 ppm. 
4.3.2. Piriproxifeno  
4.3.2.1. Grau Técnico 
Foi preparada a solução estoque a 1 mg/mL (1000 ppm) de piriproxifeno (Sigma®, lote 
BCBT3748) diluído em DMSO. A solução foi preparada imediatamente antes do uso na 
concentração de 0,001 mg/mL (1 ppm). Em seguida, foi pipetado a quantidade necessária para 
atingir as concentrações finais dos testes com a cepa RCK e linhagens do campo: 0,01 ppb; 0,05 
ppb; 0,2 ppb; 0,5 ppb; 1 ppb; 2 ppb; 8 ppb; 10 ppb e 30 ppb.  
4.3.2.2. Formulação comercial (Sumilarv® 0,5 G) 
As soluções para os testes foram preparadas com o inseticida piriproxifeno Sumilarv® 
0,5 G (Sumitomo Chemical; lote 6602F4; validade: junho/2021), cedido pela DIVAL. Esse 
inseticida é fornecido periodicamente pelo MS aos estados e munícipios. Foi utilizada a dose 
sugerida pelo fabricante, 0,01 ppm de ingrediente ativo (Sumitomo Chemical, 2012). 
4.3.3. Deltametrina e Matationa (Grau Técnico) 
Os ensaios com adultos foram realizados em garrafas de vidro borosilicato de 250 mL 
(Scott) com a superfície interna recoberta com inseticida. Foram preparadas soluções estoque 
dos inseticidas deltametrina (Sigma®, lote BCBS3148V) e malationa (Sigma®, lote 
BCBS8709V) ambos diluídos em acetona a 10 mg/mL. As soluções foram preparadas antes da 
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impregnação das garrafas nas concentrações de 8 e 10 µg/mL de deltametrina e 45 e 50 µg/mL 
de malationa). 
4.4. Determinação da Concentração Letal (CL50 e CL99) 
4.4.1. Atividade Larvicida  
Os testes com larvicidas foram realizados utilizando o protocolo estabelecido pela 
OMS para detectar a presença da resistência na população de larvas de mosquito. Inicialmente, 
os ensaios foram feitos para a determinação da linha de base, utilizando a linhagem susceptível, 
pois não sofreram exposição prévias aos inseticidas (WHO, 1981). A população susceptível 
utilizada foi a RCK (Kuno, 2010).  
Com o objetivo de alcançar uma maior taxa de eclosão das larvas e melhor 
uniformidade do estádio de desenvolvimento, utilizamos o método descrito por Maïga et al., 
(2017). Foram adicionados 550 mL de água previamente fervida em uma garrafa de vidro 
borosilicato. Após a redução da temperatura da água a 28 °C foi adicionado 0,03 g de fermento 
biológico seco (Fleishmann®, lote 03/04) e o papel filtro contendo cerca de 1500 ovos colhidos 
nas colônias (Fn) das linhagens estudadas (F1 ou F2). Os ovos permaneceram subemersos por 
2 horas. As larvas do estádio L1 foram transferidas para bandejas até atingirem o estádio L3. 
Em cada ensaio, 720 larvas L3 foram expostas aos inseticidas (Figura 18 e Figura 19). 
Os três experimentos independentes, utilizando lotes diferentes de larvas, foram realizados em 
quadruplicata. Em copos descartáveis com capacidade de 300 mL, foram colocados 200 mL de 
água declorada e o volume da solução inseticida de uso necessário para atingir a concentração 
desejada. Em seguida foi realizada a homogenização da solução com bastão de vidro. Vinte 
larvas de L3 foram separadas em copos descartáveis com capacidade de 50 mL, contendo 20 
mL de água declorada (Figura 19. A) e depois transferidas para cada copo contendo a solução 










Figura 18. Esquema de realização dos ensaios com larvicidas para estimativa das concentrações 
letais. R1 a R4: replicatas; C1 (controle) e C2 a C10 (concentração seriada do inseticida). 
 
Figura 19. A - Copos com larvas previamente contadas; B – Copos com preparação finalizada 
A leitura do temefós foi realizada após 24 horas de exposição. Já para o piriproxifeno, 
procedeu-se com a leitura a cada 2 ou 3 dias até que as larvas e pupas dos controles morressem 
ou se tornassem adultos (WHO, 2016b). Nos testes com piriproxifeno, as larvas de cada copo 
foram alimentadas em dias alternados com 0,5 mL de solução de ração de gato a 10% 
(Andrighetti, 2008).  
 Na leitura da mortalidade do temefós, a quantidade de larvas moribundas foi 
considerada. Larvas moribundas são aquelas incapazes de subir a superfície ou que não 
mostram reação de fuga quando a água é perturbada. As larvas mortas são as que não se movem 
ao serem induzidas com toques no sifão ou na região cervical (WHO, 2005). 
A                            B   
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A ocorrência de mais de 10% de pupas no experimento, inviabiliza o teste. Na 
mortalidade do controle entre 5 e 20%, o percentual de mortalidade nos grupos tratados foi 
corrigido utilizando a fórmula de Abbott, abaixo, onde X é porcentagem de sobreviventes no 






Nos testes com piriproxifeno, foi avaliado o percentual de inibição da emergência de 
mosquitos (% IE). Todas as larvas e pupas moribundas e mortas, além de adultos que se 
mantiveram presos à exúvia da pupa foram considerados na leitura. O cálculo do % IE foi feito 
pela fórmula abaixo, onde T é a porcentagem de sobreviventes ou adultos no grupo tratado e C 
é a porcentagem de sobreviventes ou adultos no grupo controle (WHO, 2016b): 




Se a emergência de adultos no grupo controle apresentasse valor menor do que 90%, 
o experimento era descartado e repetido. Quando a porcentagem apresentou valor entre 91% e 
99% os dados foram corrigidos pela fórmula de Abbott descrita anteriormente. 
Os dados da mortalidade e inibição da emergência obtidos nos ensaios foram 
analisados com o programa Graphpad Prism. Obteve-se estimativas da concentração letal (CL) 
e a concentração de inibição da emergência (CIE) necessária para obter 50% (CL50 e IE50) e 
99% (CL99 e IE99) de mortalidade e inibição da emergência. A razão de resistência (RR), medida 
quantitativa para avaliar o status da resistência de uma população, foi calculada a partir da razão 
entre os valores das CL’s e IE’s obtidas para as populações de Brazlândia (BRZ), Sobradinho 
(SBR) e Guará (GRA) pelos respectivos valores obtidos para a linhagem RCK, conforme a 
fórmula a abaixo: 
𝑅𝑅 =
𝐶𝐿50𝑡𝑒𝑠𝑡𝑒 𝑜𝑢 𝐶𝐼𝐸50 𝑐𝑎𝑚𝑝𝑜
𝐶𝐿50 𝑅𝐶𝐾 𝑜𝑢 𝐶𝐼𝐸50 𝑅𝐶𝐾
 
Os valores de RR foram avaliados a partir dos critérios estabelecidos pela OMS 
(WHO, 2016): quando RR é menor que 5, a população é considerada susceptível; valores entre 
5 e 10 classificam a população de resistência moderada e valores acima de 10, resistência alta. 
4.4.2. Larvicida - Efeito residual do Sumilarv® 0,5 G (piriproxifeno) 
Para investigar a efetividade e persistência do larvicida Sumilarv® 0,5 G 
(piriproxifeno), grupos de 25 larvas L3 foram colocadas em baldes de capacidade de 15 L, 
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contendo 10 L de água declorada, totalizando 125 larvas (Figura 20). Após 2 horas de 
aclimatação, foram acrescentados 20 mg do inseticida como único tratamento. A concentração 
final do princípio ativo foi de 0,01 ppm, que é a recomendada pelo fabricante. As larvas foram 
alimentadas conforme procedimentos utilizados para o teste com piriproxifeno descrito 




Figura 20. Bioensaio de efetividade e persistência. Os baldes estão protegidos com tela e 
abrigados do sol e chuva. 
Cada balde recebeu um "aparato" para acondicionar as pupas e os adultos que 
emergirem (Figura 21). Todos os baldes foram cobertos com uma malha para impedir a fuga de 
adultos ou a oviposição por mosquitos do ambiente.  
Novos grupos de larvas foram adicionados, posteriormente, com a periodicidade de 8, 
16, 30, 45 e 65 desde a realização do único tratamento com o larvicida. Os baldes permaneceram 
abrigados da chuva e do sol. Não houve renovação de água ou reposição da água perdida por 
evaporação. A mortalidade de larvas e pupas foi registrada e a IE% calculada conforme descrito 




Figura 21. Aparato para confinamento de pupas e adultos. 
4.4.3. Adulticidas 
Os testes adulticidas seguiram a metodologia descrita pelo CDC (CDC, 2010). Esse 
ensaio permitiu obter a dose diagnóstica (DD) e o tempo diagnóstico (TD) para cada inseticida. 
A dose diagnóstica é a concentração necessária por garrafa para matar 100% dos mosquitos e 
o tempo diagnóstico é o intervalo de tempo que o inseticida produz seu efeito (CDC, 2010). 
Foram feitos três ensaios independentes, em dias diferentes. 
 Para a obtenção da DD e do TD, para as nossas condições locais, foram realizados 
os testes para a calibração, utilizando a linhagem susceptível RCK. Foram utilizadas de 10 a 25 
fêmeas de Ae. aegypti por garrafa, com idade de 3 a 7 dias pós-emergência. Elas foram 
alimentadas exclusivamente com solução de açúcar a 10% até o dia anterior ao teste.  
Nos ensaios com deltametrina, 4 garrafas receberam 1mL de solução a 8 µg/mL, cada 
uma. Para impregnar cuidadosamente toda a sua superfície interna, inclusive da tampa, foram 
realizados movimentos mantendo as garrafas em diferentes inclinações, conforme técnica 
recomendada pelo CDC (Figura 22). Uma garrafa foi usada como controle negativo, tendo a 
sua superfície interna revestida apenas com 1 mL de acetona. A acetona foi evaporada em 
temperatura ambiente e somente após a secagem de todas as garrafas foram colocados os 
mosquitos em cada uma delas, utilizando um capturador tipo Castro (CDC, 2010). O mesmo 
procedimento foi repetido com as garrafas utilizadas para o ensaio na dose de 10 µg/mL de 




Figura 22. Esquema do ensaio com mosquitos adultos. Em cada teste foi utilizado uma garrafa 
controle e quatro com inseticidas (R1 a R4). 
As garrafas impregnadas com inseticida (Figura 23) foram utilizadas em mais de um 
teste, com lote de mosquitos diferentes, em um período máximo de 24 horas. Após este tempo, 
todas as garrafas foram cuidadosamente lavadas com solução do detergente Extran® (Merck) a 





Figura 23. Garrafa controle e replicatas impregnadas com inseticida. 
O registro da mortalidade dos mosquitos nas garrafas ocorreu no tempo “zero” (T0 = 
quando todas as garrafas já estavam com mosquitos) e com intervalos de 15 minutos até 
completar 120 minutos. Foram considerados mosquitos “mortos” aqueles que permaneceram 
imóveis, incapazes de voar ou que não se sustentavam em pé. Os mosquitos com movimentos 
erráticos, batimento vigoroso das asas, mas sem capacidade de voo não foram considerados 
como mortos (Brogdon & McAllister, 1998; Da-Cunha et al., 2005). 
No final do experimento com a deltametrina, todos os mosquitos foram transferidos 
para uma gaiola livre de inseticida e com algodão embebido em solução de açúcar (Figura 24). 
A mortalidade foi avaliada após 24 h. Os mosquitos que aparentemente estavam mortos até 120 
minutos foram considerados como “efeito knock-down”. Para a malationa, os experimentos 





Figura 24. Gaiola livre de inseticida para a leitura de 24 horas após os ensaios com deltametrina. 
A dose diagnóstica de cada inseticida foi escolhida como sendo a menor dose que 
provocou a morte de 100% dos mosquitos no menor tempo de leitura. O teste foi repetido 
quando a mortalidade dos mosquitos no controle era maior que 10%. Quando a mortalidade 
alcançou entre 3 e 10%, os resultados foram corrigidos com a fórmula de Abbott (Ocampo, 
2011; Brogdon & McAllister, 1998). 
Utilizamos os critérios adotados pelo CDC (2010) e consideramos suscetíveis as 
populações com mortalidade entre 98-100%, abaixo de 80%, são considerados resistentes. Os 
resultados entre 80-97%, são sugestíveis de apresentar resistência e devem ser monitorados com 
novos testes para confirmação (CDC, 2010). 
4.5.  Análise dos inseticidas utilizados no PNCD e no DF 
Foram analisados produtos inseticidas convencionais baseados nos seguintes 
ingredientes ativos: Ficam® VC, Bayer, validade março/2018 (bendiocarbe); Vectron® 10 SC, 
Rogama, validade fevereiro/2018 (etofenproxi); Komvektor® 440 EW, Bayer, validade 
junho/2019 (malationa) e Sumilarv® 0,5 G, Sumitomo Chemical, validade junho/2021 
(piriproxifeno). As análises foram realizadas utilizando a técnica de Ressonância Magnética 
Nuclear quantitativa de Hidrogênio (RMNq de 1H) seguindo um método de padrão interno 
(Malz & Jancke, 2005). O objetivo desta análise foi de verificar se os produtos utilizados 
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apresentavam teores de princípio ativo compatíveis com os valores declarados pelos 
fabricantes.  
4.5.1. Materiais e reagentes 
O material de referência certificado utilizado como padrão interno foi o ácido maleico 
(AM, 99,99% ± 0,01%) TraceCERT® da Sigma-Aldrich. Todas as soluções foram preparadas 
com acetona deuterada 99,9% da Sigma-Aldrich contendo aproximadamente 0,01% de 
tetrametilsilano (TMS). 
4.5.2. Obtenção e preparo das amostras 
As amostras foram fornecidas pela Central de UBV/DIVAL. Apenas no caso do 
Sumilarv® 0,5 G, foi fornecido pela DIVAL uma embalagem lacrada com 100 g de inseticida 
para análise. As demais amostras foram retiradas a partir de frascos de inseticidas em uso pelos 
agentes de vigilância na Unidade de Controle Químico. Como o inseticida Komvektor® 440 
EW (malationa) é fornecido pelo MS em tambores de 200 L (Figura 25), não foi possível 
homogeneizar a emulsão antes da coleta da amostra para as análises química. A não 
homegeneização deste inseticida é um procedimento usual, devido a impossibilidade de 
manuseio dos tambores pelos agentes de vigilância. 
As amostras de produtos sólidos (bendiocarbe e piriproxifeno) foram finamente 
trituradas e homogeneizadas em almofariz e pistilo. Foram pesados em um eppendorf 
aproximadamente 20 mg (±0,1 mg) de amostra e 12 mg (±0,1 mg) de ácido maleico e 
adicionados aproximadamente 0,75 mL de acetona deuterada. As amostras de produtos na 
forma de suspensão (etofenproxi e malationa) foram agitadas vigorosamente para garantir a 
homogeneidade da suspensão. Em seguida foram pesados em um eppendorf aproximadamente 
30 mg (±0,1 mg) de amostra e 12 mg (±0,1 mg) de ácido maleico e adicionados 
aproximadamente 0,75 ml de acetona deuterada. Todas as amostras foram agitadas em vórtex 
por aproximadamente 1 minuto para extração do ingrediente ativo e, em seguida, centrifugadas 
a 2000 rpm por 3 minutos para separação dos dispersantes. Aproximadamente 500 µL do 
sobrenadante foram transferidos para tubos Norell Standard Series™ 600 MHz de 5 mm e 




Figura 25. Tambor com o inseticida Komvektor® 440 EW (malationa) em uso na Unidade de 
Controle /DIVAL. 
4.5.3. Obtenção e processamento dos espectros de RMN 
 Os espectros de RMN de Hidrogênio foram obtidos com um espectrômetro de 
Ressonância Magnética Nuclear Bruker Avance III HD 600 MHz, equipado com sonda do tipo 
Broadband Observe (BBFO) 5 mm, na Central Analítica do Instituto de Química da 
Universidade de Brasília. Foram realizados os procedimentos usuais de lock, shimming e 
sintonia das amostras. Os parâmetros utilizados na aquisição dos espectros (Tabela 3) foram 
escolhidos de modo a garantir a obtenção de um espectro quantitativo e uma relação sinal-ruído 
adequada para os sinais utilizados na quantificação. 
Tabela 3. Principais parâmetros de aquisição utilizados na obtenção dos espectros de RMN. 
Parâmetro Símbolos (Bruker) Valor 
Nº de pontos no domínio de tempo TD 64k 
Largura da janela espectral SW 20 ppm 
Centro da janela espectral O1 6 ppm 
Tempo de espera entre cada transiente D1 15 s 
Dummy scans DS 8 
Número de transientes NS 16 
Ganho do detector RG 32 
Modo de digitalização DIGMOD baseopt 
Pre-scan delay DE 10 us 
Correção do filtro FILCOR 1,5 us 




Os espectros foram processados com o software TopSpin 3.2. Foi aplicada a 
transformada de Fourier e ajustou-se automaticamente os parâmetros de fase e a linha de base. 
Pequenos ajustes manuais na fase e na linha de base foram feitos quando necessários. Os 
espectros foram referenciados em relação ao sinal do TMS (0 ppm) e os intervalos de integração 
foram definidos manualmente. 
4.5.4. Cáculo da pureza 
Conforme descrito por Malz (2005), a pureza de um analito em solução pode ser 













Onde os índices x e std referem-se, respectivamente, a amostra e ao padrão, I é a área 
integrada dos sinais, N é o número de prótons relacionados a um determinado sinal, M a massa 
molar da substância, m a massa gravimétrica e P refere-se a pureza. 
4.6. Análise estatística 
As estimativas de concentrações letais, de inibição de emergência, diagnósticas e 
razões de resistência foram determinadas a partir da equação logística não linear. Foi utilizado 







5.1. Identificação das espécies de Aedes coletadas 
Na identificação dos mosquitos das colônias do campo (geração F0) foi verificada a 
ocorrência de duas espécies. As colônias SBR e BRZ apresentaram, respectivamente, 0,02% e 
1,8% de adultos identificados como da espécie Ae. albopictus. Enquanto, todos os mosquitos 
da colônia GRA foram identificados como Ae. aegypti. 
5.2. Ensaios em larvas de Ae. aegypti  
5.2.1. Estudo da atividade do temefós em larvas 
Nos ensaios com o temefós, inseticida organofosforado, não foi observado mortalidade 
de 100% das larvas na concentração diagnóstica de 0,012 ppm (WHO, 1992), que é a 
concentração utilizada internacionalmente para avaliar o status de resistência das populações 
de campo (WHO, 1992). A concentração diagnóstica é “o dobro da CL99 da população 
suscetível”. Nos nossos testes, a concentração que corresponderia a concentração diagnóstica 
foi estimada em 0,047 ppm em RCK (Rockefeller), linhagem usada como padrão de 
suscetibilidade. 
Enquanto a concentração de 0,016 ppm de temefós foi suficiente para causar 
mortalidade superior a 90% na linhagem controle RCK, foram necessárias concentrações 
maiores que 0,09 ppm para causar a mesma mortalidade nas larvas do campo BRZ, GRA e SBR 




Figura 26. Mortalidade percentual das larvas L3 da espécie Aedes aegypti tratadas com temefós 
para a linhagem suscetível Rockefeller (RCK) e para as populações de Brazlândia (BRZ), Guará 
(GRA) e Sobradinho (SBR).  
Na Tabela 4, encontram-se as concentrações letais (CL50 e CL99) para o temefós e a 
razão de resistência (RR50) para cada linhagem do campo. A concentração letal para 99% das 
larvas L3 foram: GRA CL99 = 0,125 ppm, BRZ CL99 = 0,098 ppm e SBR CL99 = 0,087 ppm. A 
CL99 encontrada para a linhagem suscetível RCK foi de 0,013 ppm. 
A RR50 expressa a relação entre a CL50 das linhagens do campo em relação a linhagem 
controle e seu valor expressa o grau de resistência da população estudada ao inseticida testado. 
Segundo critérios estabelecidos pela OMS (2016), quando a RR é menor que 5, a população do 
campo é considerada suscetível; valores entre 5 e 10 classificam a população como de 
resistência moderada e valores acima de 10, resistência alta. Neste trabalho, os resultados 
revelam que as três populações do campo avaliadas, SBR, BRZ e GRA, apresentam resistência 
moderada a alta para o temefós. 
A linhagem GRA demonstrou maior razão de resistência com RR50 de 12,0. Esse valor 
foi inferior para BRZ – RR50 de 10,3 e SBR – RR50 de 8,6. Na Figura 26, as curvas de 
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mortalidade das populações do campo estão deslocadas para direita em relação a Rockefeller, 
demonstrando que existe resposta diferente ao organofosforado temefós. 
Tabela 4. Concentrações letais (CL50 e CL99) e razão de resistência (RR50) estimadas para as 
larvas de populações de Aedes aegypti Rockefeller (RCK), Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e 
Sobradinho (SBR). As estimativas foram feitas a partir da mortalidade percentual das larvas 
tratadas com temefós.  
População Geração n* CL50 (IC**) ppm*** CL99 (IC) ppm RR50 
Classificação da 
população 
RCK Fn 2400 
0,007 
(0,006 a 0,007) 
0,013 
 (0,011 a 0,017) 
1 - 
BRZ F1 2400 
0,072 
(0,069 a 0,078) 
0,098 




GRA F1 2400 
0,084 
(0,080 a 0,090) 
0,125 




SBR F2 1920 
0,060 
(0,054 a 0,070) 
0,087 




*Quantidade de larvas expostas; **Intervalo de confiança; ***Partes por milhão 
5.2.2. Estudo da atividade do piriproxifeno em larvas 
5.2.2.1. Ensaios de dose-resposta 
O piriproxifeno, análogo de hormônio juvenil, em uma concentração de 10 ppb em 
larvas L3 de Ae. aegypti causou os seguintes percentuais de inibição da emergência (%IE) de 
adultos, das linhagens do campo e da suscetível: SBR %IE = 88; BRZ %IE = 99,2; GRA %IE 
= 100 e RCK %IE = 100. A concentração de 10 ppb é recomendada pelo Ministério da Saúde 
para o tratamento de criadouros de Ae. aegypti domésticos e da água para consumo humano 
(Brasil, 2014b). Foi também determinada a taxa de mortalidade de formas imaturas tratadas 
com piriproxifeno. Os resultados mostram alta mortalidade de pupas, com valores variando 
entre 81,8 e 93,4%, enquanto nas larvas a mortalidade variou de 0,5 a 2,8%.  
As curvas de inibição da emergência percentual (%IE) das larvas L3 tratadas com 
piriproxifeno, obtidas para as populações de Ae. aegypti avaliadas neste trabalho, estão 





Figura 27. Curva de inibição da emergência percentual de adultos – %IE de larvas L3 
tratadas com piriproxifeno, para a linhagem suscetível Rockefeller (RCK) e populações de 
Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e Sobradinho (SBR). 
A curva dose-resposta permitiu determinar a inibição de 50% da emergência de adultos 
– IE50 estimadas para as populações Rockefeller (0,14 ppb), Sobradinho (0,20 ppb), Brazlândia 
(0,26 ppb) e Guará (0,31ppb). A concentração diagnóstica para o piriproxifeno foi de 7,8 ppb 
(Tabela 5). 
Tabela 5. Concentrações de inibição da emergência de adultos (CIE50 e CIE99) e razão de 
resistência (RR50) estimada para as populações de mosquitos Aedes aegypti Rockefeller (RCK), 
Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e Sobradinho (SBR). As estimativas foram feitas a partir da 
inibição da emergência percentual das larvas tratadas com piriproxifeno.  
População Geração n* CIE50 (IC**) ppb*** CIE99 (IC) ppb RR50 
Classificação da 
população**** 
RCK Fn 2359 
0,14 
(0,10 a 0,20) 
3,8 
(1,30 a 14,60) 
1 
Sucetível  
BRZ F1 2391 
0,26 
(0,20 a 0,33) 
7,40 
(1,40 a 70,12) 
1,85  
Suscetível  
GRA F1 2387 
0,31 
(0,25 a 0,40) 
6,41 
(2,33 a 22,84) 
2,21 
Suscetível  
SBR F2 2413 
0,20 





*Quantidade de larvas expostas **Intervalo de confiança; *** Partes por bilhão; #Não estimado 
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Os resultados dos ensaios com piriproxifeno (Tabela 5) demonstraram que todas as 
populações avaliadas apresentaram valores baixos de razão de resistência: BRZ RR50 = 1,85, 
GRA RR50 = 2,21 e SBR RR50 = 1,42. Estes resultados mostram que existe suscetibilidade 
destas populações ao piriproxifeno.  
Interessante observar que o piriproxifeno, mesmo sendo um larvicida eficaz, 
apresentou crescentes valores de razão de resistência, para as diferentes linhagens do campo: 
RRGRA (2,21) > RRBRZ (1,85) > RRSBR (1,42). A mesma sequência foi observada nas larvas 
tratadas com temefós - RRGRA (12,0) > RRBRZ (10,3) > RRSBR (8,6), que não é eficaz. Ou seja, 
independente da eficácia, a linhagem com maior RR50 para temefós, GRA, também teve a maior 
RR50 para piriproxifeno, fato observado também nas outras linhagens. 
5.2.2.2. Ensaios semi-campo 
Os ensaios nas condições de semi-campo permitiram avaliar o efeito residual do 
Sumilarv® 0,5 G (piriproxifeno). Os resultados estão apresentados na Figura 28. Até o quarto 
grupo de larvas adicionados aos balde, após 30 dias desde o tratamento, o inseticida foi eficaz, 
promovendo a inibição da emergência de 100% dos mosquitos. No entanto, a partir do quinto 
e sexto lotes, houve declínio da inibição para 85,5 e 45,5%, respectivamente. 
 
Figura 28. Inibição da emergência percentual (%IE) de larvas de Aedes aegypti da linhagem 





5.3. Ensaios em adultos do mosquito Ae. aegypti  
Foram realizados testes adulticidas em mosquitos fêmeas, a fim de analisar o efeito do 
inseticida organofosforado malationa e do inseticida piretroide deltametrina em linhagens de 
campo de Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e Sobradinho (SBR) e com a linhagem controle 
Rockefeller (RCK).  
Inicialmente, ensaios com 45 e 50 µg de malationa, e 8 e 10 µg de deltametrina foram 
realizados com a linhagem RCK para determinar a dose diagnóstica (DD) e o tempo diagnóstico 
(TD). Na Figura 29, estão apresentados os resultados. A DD de malationa que provocou a 
mortalidade de 100% dos mosquitos em menor tempo (TD) foi de 50 µg em 45 minutos. 
Enquanto, para deltametrina, a DD foi de 10 µg em 15 minutos (TD). Esses valores de dose 




Figura 29. Mortalidade percentual de fêmeas de Aedes aegypti da linhagem suscetível 
Rockefeller (RCK) submetidas a malationa (45 e 50 µg) e a deltametrina (8 e 10 µg). 
5.3.1. Estudo da atividade de malationa em mosquito 
Nos resultados com malationa, inseticida organofosforado, observamos que os 
mosquitos da linhagem do Guará (GRA) apresentaram resistência. Importante lembrar, que 
nossos testes demonstraram resistência das larvas GRA ao temefós, inseticida da mesma classe 
química. Ou seja, em GRA, a alteração da suscetibilidade foi observada tanto no estágio larval 
quanto no adulto. As linhagens BRZ e SBR foram classificadas como suscetibilidade alterada, 
o que pode indicar resistência em desenvolvimento (Tabela 6).
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No tempo diagnóstico de malationa (TD = 45 minutos), os insetos adultos de GRA, BRZ 
e SBR apresentaram mortalidade de 60,8, 80,3 e 87,2%, respectivamente, quando expostas à 
50 µg do inseticida no teste em garrafa (Tabela 6). Esses valores confirmam a resistência dos 
mosquitos de GRA ao inseticida malationa. Por outro lado, SBR apresentou maior 
suscetibilidade, o que foi também observado no teste com temefós em larvas: menor RR50 para 
temefós e maior mortalidade no tempo diagnóstico. A mortalidade de 100% da população RCK 
foi obtida após 45 minutos do início do teste adulticida (Figura 30). 
Tabela 6. Ensaios com fêmeas adultas de populações de Aedes aegypti Rockefeller (RCK), 
Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e Sobradinho (SBR) expostas à 50 µg* de malationa por 
garrafa. 
Legenda: Ger. (geração); *Quantidade de fêmeas adultas expostas; **Tempo diagnóstico; # Mortalidade 
de 100% de BRZ e SBR em 90 minutos de exposição. 
 
 
Figura 30. Mortalidade de adultos de Aedes aegypti de populações suscetível Rockefeller 
(RCK), e do campo Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e Sobradinho (SBR) expostos a 50 µg de 






Mortalidade % Status de 
suscetibilidade 30 min. 45 min.** 75 min. 120 min. 
RCK Fn 3 208 99.6 ± 0.6 100.0 ± 0 100.0 ± 0 100.0 ± 0 Suscetível 
BRZ F1 3 141 55.1 ± 31.1 80.3 ± 2.9 98.5 ± 2.6 # 
Suscetibilidade 
alterada 
GRA F1 3 130 40.1 ± 10.3 60.8 ± 13.5 98.5 ± 2.6 100.0 ± 0 Resistente 





5.3.2. Estudo da atividade de deltametrina em mosquito 
Os resultados dos testes adulticidas com a deltametrina, inseticida piretroide, estão 
apresentados na  
Tabela 7. Um total de 10 µg de deltametrina foram utilizados para impregnar cada 
garrafa. Na linhagem RCK, após 15 minutos, houve a queda de 100% dos mosquitos (Figura 
31), queda conhecida como efeito nocaute. Os mosquitos “nocauteados” foram transferidos 
para a gaiola de observação, livre de inseticida, e apresentaram 100% de mortalidade na última 
observação, após 24 horas. Nas linhagens do campo, além dos mosquitos nocauteados, os que 
permaneceram não nocauteados também foram transferidos para a gaiola de observação.  
As linhagens do campo no tempo de 15 minutos exibiram efeito nocaute de 53,9, 55,4 
e 54,3% para BRZ, GRA e SBR, respectivamente. Após 24 horas em gaiolas de observação, os 
mosquitos apresentaram suscetibilidade à deltametrina com mortalidade de 98,7% para SBR e 
100% para GRA. A população de BRZ apresentou mortalidade de 91,7%, indicando uma 
pequena alteração na suscetibilidade dos mosquitos (Tabela 7). 
Tabela 7. Ensaios com fêmeas adultas de populações de mosquitos Aedes aegypti Rockefeller 
(RCK), Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e Sobradinho (SBR) expostas à 10 µg* de 





Efeito nocaute (%) 
Mortalidade 
(%) Status de 
suscetibilidade 
15 min** 30 min 120 min 24h 
RCK Fn 2 160 100,0 ± 0 100,0 ± 0 100,0 ± 0 100,0 ± 0 Suscetível 
BRZ F1 3 175 53,9 ± 24,9 66,7 ± 21,8 88,7 ± 10,1 91,7 ± 7,2 
Suscetibilidade 
alterada 
GRA F1/F2 2 93 55,4 ± 7,6 66,9 ± 3,1 90,7 ± 13,1 100,0 ± 0 Suscetível 
SBR F1/F2 3 193 54,3 ± 27,8 73,1 ± 14,0 90,8 ± 2,1 98,7 ± 2,3 Suscetível 
Legenda: Pop. (população); * Quantidade de fêmeas adultas expostas; ** tempo diagnóstico. 
Na Figura 31, os mosquitos das populações do campo expostos a dose diagnóstica 
(DD) apresentaram curvas de mortalidade semelhantes entre si, mas divergentes da obtida para 




Figura 31. Mortalidade de adultos de mosquitos Aedes aegypti das populações do campo 
Brazlândia (BRZ), Guará (GRA) e Sobradinho (SBR) e controle Rockefeller (RCK), expostos 
a 10 µg por garrafa com deltametrina. 
5.4. Controle de qualidade químico por Ressonância Magnética Nuclear quantitativa (RMNq) 
Os valores dos teores determinados, os respectivos valores de desvio-padrão e o 
intervalo de confiança construído para as amostras de produtos analisadas são apresentados na 
Tabela 8.  
Os resultados mostram que os produtos Ficam® VC (bendiocarbe) e Sumilarv® 0,5 G 
(piriproxifeno) apresentaram teor determinado compatível com o declarado pelo fabricante. No 
entanto, os produtos Komvektor® 440 EW (malationa) e Vectron® 10 SC (etofenproxi) 
apresentaram valores divergentes do declarado, respectivamente, 31,5% acima e 12,0% abaixo. 
Tabela 8. Teor de ingrediente ativo declarado e teor determinado por Ressonância Magnética 
Nuclear Quantitativa (RMNq) para os inseticidas utilizados no Programa Nacional de Controle 
da Dengue e no Distrito Federal. 
Nome do produto Princípio ativo 
Teor declarado 
% (m/m)* 
Teor determinado  
% (m/m) 
IC % (95% de 
confiança) 
Ficam® VC Bendiocarbe 80,0 80,1,5±2,7 77,5 - 82,2 
Vectron® 10 SC Etofenproxi 10,0 8,8±0,5 8,3 - 9,3 
Komvektor® 440 EW Malationa 40,9 53,8±0.8 52,8 - 54,7 
Sumilarv® 0,5 G Piriproxifeno 0,5 0,5±0,02 0,48 - 0,52 




A aplicação de inseticidas no ambiente, principalmente em criadouros, é uma das 
principais estratégias utilizadas pelos serviços de vigilância entomológica no controle do 
mosquito Aedes aegypti (Manjarres-Suarez & Olivero-Verbel, 2013). O uso contínuo e intenso dos 
inseticidas favorece a seleção de populações de Aedes aegypti resistentes. A realização 
periódica do monitoramento da resistência é uma importante ação de vigilância, que permite 
avaliar a dinâmica da resistência e fornecer elementos para o seu manejo. A finalidade é detectar 
precocemente e impedir o progresso da alteração da suscetibilidade a um inseticida, a 
propagação de populações de vetores e, consequentemente, dos agentes causadores de doenças 
por eles transmitidos. 
No Brasil o uso de organofosforados (OF), como o temefós, iniciou na década de 1960 
(Franco, 1976), porém os primeiros estudos de detecção de resistência ocorreram somente a 
partir de 1995 (Macoris, 1995). A ausência desses dados por muitos anos (década de 1960 até 
1995) não permitiu uma avaliação técnica que sugerisse a substituição destes inseticidas por 
outros, com mecanismos de ação diferentes, ou a adoção de outras estratégias para o controle. 
Vários estudos realizados detectaram elevados níveis de resistência ao larvicida temefós (OF) 
em populações de vetores coletados em diferentes municípios brasileiros (Bellinato et al., 2016; 
Chediak et al., 2016; Lima et al., 2006; Braga et al., 2004a; Lima et al., 2003; Macoris et al., 
1999), acarretando grande prejuízo no controle do vetor Ae. aegypti. 
A concentração de 0,012 ppm, recomendada pela OMS para bioensaios qualitativos para 
temefós e utilizada por Carvalho et al. (2004) em estudo anterior no DF, não foi adequada para 
identificar populações resistentes em nosso estudo, já que a mortalidade da linhagem suscetível 
foi inferior a 100% nesta concentração. Macoris et al. (2005) discutiram a importância da 
padronização dos bioensaios e da estimativa da concentração diagnóstica nas condições locais. 
Segundo os autores, estes procedimentos, permitiriam uma maior distinção dentre as diferentes 
linhagens testadas e impediriam sub ou superestimar a resistência. De fato, a concentração 
diagnóstica de 0,012 ppm foi considerada muito sensível para os bioensaios qualitativos em 
nossas condições experimentais e corroboram com Macoris et al. (2005) acerca da necessidade 
de se estabelecer a concentração diagnóstica local. A concentração diagnóstica estimada no 
nosso estudo foi de 0,047 ppm, o equivalente a 2 vezes a CL99. Isto significa que se usássemos 
a concentração diagnóstica proposta pela OMS de 0,012 ppm, a linhagem suscetível também 
teria sido considerada resistente em nossos testes qualitativos.  
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Nos testes preliminares desse estudo foram observados diferentes percentuais de 
mortalidade por temefós para a linhagem suscetível numa mesma concentração, quando houve 
variação dos recipientes. Copos plásticos opacos com ranhuras diminuem a mortalidade das 
larvas quando comparados com copos plásticos translúcidos sem ranhuras. A interferência do 
tipo de material do copo também foi discutida por Mbare (2013) para o inseticida piriproxifeno. 
Desta forma, é importante que os experimentos de determinação da concentração diagnóstica 
na linhagem suscetível sejam realizados nos mesmos tipos de recipientes em que serão feitos 
os testes com as linhagens do campo  
Vários trabalhos utilizaram a concentração diagnóstica do temefós para qualificar a 
resistência das populações locais de mosquitos (Braga, 2004b; Carvalho et al., 2004; Gambarra 
et al., 2013; Lima et al., 2003; G. Macoris et al., 2005; Montella et al., 2007). O ensaio 
qualitativo pode ser a primeira etapa de avaliação da suscetibilidade, permitindo selecionar as 
populações para a posterior quantificação da resistência por meio da RR’s (razão de resistência). 
A variação da concentração diagnóstica observada na literatura para a mesma linhagem 
suscetível, ainda que utilizados iguais procedimentos, sugere que esta não seja uma boa medida 
de comparação da resistência com dados publicados. Por outro lado, a RR é uma medida 
equiparável, uma vez que relaciona a resposta de uma linhagem de campo com resistência 
desconhecida à resposta da linhagem sabidamente suscetível, sendo ambas testadas sob as 
mesmas condições. 
Em nosso trabalho, os ensaios quantitativos com as larvas L3 demonstraram a 
intensidade da resistência aos larvicidas temefós e piriproxifeno em três populações de Ae. 
aegypti do Distrito Federal. Nas linhagens GRA (Guará), BRZ (Brazlândia) e SBR 
(Sobradinho) deste estudo, as RR50 para temefós foram 12,0; 10,3 e 8,6 respectivamente. 
Segundo critérios da OMS (WHO, 2016), as populações GRA e BRZ são altamente resistentes 
e SBR, moderadamente resistente. Em estudo anterior, Carvalho et al. (2004) avaliou a 
suscetibilidade de populações de Ae. aegypti de 8 RA’s do Distrito Federal utilizando uma 
concentração diagnóstica de 0,012 ppm para o temefós. Sete populações foram identificadas 
como resistentes, dentre elas, as oriundas do Guará e Sobradinho que também apresentaram 
resistência a temefós em nosso estudo. No estudo de Carvalho et al. (2004), porém, não foram 
estudadas linhagens provenientes de BRZ. 
Os nossos resultados demonstraram, portanto, a intensidade das alterações da 
suscetibilidade nas populações avaliadas, sendo GRA e BRZ com maior nível de resistência 
para o temefós. Mas, também observamos a persistência das linhagens resistentes (GRA e 
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SBR), mesmo após mais de 7 anos da substituição deste larvicida organofosforado por produtos 
com modo de ação distintos (Brasil, 2014; Lasneaux, 2013). Como não há dados prévios sobre 
a intensidade da resistência nas RA’s (Regiões Administrativas) do DF, mas apenas o status da 
resistência, não é possível avaliar se a alta resistência detectada em nosso estudo representa 
uma tendência de declínio lento e gradual de uma RR prévia mais elevada.  
No Brasil, vários estudos já mostraram municípios com intensidade das resistências 
variando de baixa a alta para o temefós, como por exemplo em São Gonçalo/RJ com uma RR90 
de 12,41 (Lima et al., 2003), em Pacaraima/RR com uma RR95 de 4,0 e em São Miguel do 
Araguaia/GO uma RR95 de 27,1 (Bellinato et al., 2016). Alguns autores já relataram importantes 
alterações da suscetibilidade a este larvicida organofosforado em países como a Índia (Bharati 
& Saha, 2018), Malásia (Ishak, 2015), Caribe (Wirth & Georghiou, 1999), Colômbia (Grisales 
et al., 2013) e Martinica (Marcombe et al., 2012). 
A preservação desta característica fenotípica, referente a resistência, mesmo após a 
descontinuidade no uso do inseticida, em 2011, pode estar relacionada a ausência da pressão 
seletiva, por ser relativamente recente ou pela ocorrência da resistência cruzada com o uso da 
malationa. Segundo Wirth & Georghiou (1999), a resistência ao temefós parece ser reversível 
na população. Os autores observaram em Tortola, uma das Ilhas Virgens Britânicas, que o nível 
de resistência sofreu redução gradual de 46,8 vezes (Georghiou et al.,1987) para 6,3 vezes 
(Rawlins, 1998) em 10 anos, sendo que a pressão seletiva foi cessada apenas 2 anos antes da 
avaliação do estudo. Este resultado sugere que a reversão da resistência é lenta e gradual em 
populações do campo. 
Melo-Santos et al. (2010), em um estudo para avaliar a reversão da resistência ao 
temefós, observaram o efeito da ausência da pressão seletiva utilizando uma linhagem de 
Araripina-PE, com RR90 inicial igual a 7. Após pressão seletiva e amplificação da resistência 
em condições laboratoriais, RR90 passou a ser de 125, mas após cessar a exposição dos 
mosquitos ao inseticida, a RR90 diminuiu a 8,7 após 9 gerações, ou seja, uma redução de 14 
vezes. Esses resultados confirmam que a resistência ao temefós é reversível. 
Em um outro estudo recente, Garcia e colaboradores (2018), avaliando a dinâmica de 
suscetibilidade ao temefós de 4 municípios brasileiros (Santarém-PA, Parnamirim-RN, Duque 
de Caxias-RJ e Campo Grande-MS), observaram que a redução das RR95 dos municípios foi 
compatível com a interrupção do uso do larvicida. A ausência desta pressão seletiva teve 
impacto direto no decréscimo das RR95 já no mesmo ano da interrupção, em 2009, e decaiu nos 
anos seguintes até 2012, ano final de avaliação. Durante o estudo, a redução RR95 variou entre 
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15% e 50%. Esta variação sugere que talvez alguns fatores tenham influenciado de maneira 
diferente tanto no aumento, quanto no declínio da frequência dos alelos que conferem a 
resistência. São considerados fatores relevantes no surgimento e desaparecimento dos alelos de 
resistência, os operacionais (quantidade, periodicidade de aplicação de inseticida, etc.), os 
bióticos (imigração) e a frequência de alelos inicial, entre outros (Georghiou & Taylor, 1977). 
É possível que nas populações por nós testadas, o período desde a substituição do 
inseticida não tenha sido suficiente para o restabelecimento da suscetibilidade, inclusive por 
meio da dinâmica populacional. A imigração de mosquitos suscetíveis de áreas próximas, por 
exemplo, é um importante fator neste processo de reversão da resistência. Novos indivíduos 
contribuem para tornar a população mais heterogênea, reduzindo a frequência de alelos de 
resistência (Georghiou & Taylor, 1977).  
Melo-Santos et al. (2010) avaliaram a influência do genótipo suscetível na reversão da 
resistência. Para simular a imigração, formaram colônias com mosquitos resistentes e 
percentuais diferentes de mosquitos suscetíveis. Observaram que no cruzamento da cepa 
resistente (RR90=125) com 50% de indivíduos suscetíveis, introduzidos a cada nova geração, a 
suscetibilidade foi restabelecida de maneira integral na terceira geração consecutiva.  
Apesar da imigração de mosquitos suscetíveis ter um papel importante na reversão da 
resistência, Chediak et al. (2016) alertaram para o fato de que o uso indiscriminado do temefós 
no Brasil resultou na resistência amplamente disseminada no país. Sendo assim, é possível que 
a menor frequência de mosquitos suscetíveis ou a imigração de mosquitos resistentes 
contribuam para a manutenção da resistência. Os autores ainda ressaltaram que a alta frequência 
de indivíduos resistentes representa um importante entrave no restabelecimento da 
suscetibilidade, mesmo diante do alto custo biológico que é imposto aos mosquitos resistentes. 
A dispersão territorial de mosquitos resistentes no DF, observada em linhagens provenientes de 
regiões espacialmente distantes, sugere que, na prática, a introdução de linhagens suscetíveis 
pode ter pouco impacto na reversão da resistência. Este é um dos fatores que torna cada vez 
mais difícil a reutilização do temefós no âmbito do Programa Nacional de Controle da Dengue.  
Adicionalmente, a utilização de outros inseticidas organofosforados ou de classes com 
o mesmo mecanismo de ação constitui outro fator potencialmente responsável pela manutenção 
de indivíduos resistentes nas populações de mosquitos ( Kumar, Prasad, & Prakash, 2009; Wirth 
& Georghiou, 1999).  
No Distrito Federal, a adoção de outro larvicida a partir de 2001 já era necessária como 
indicado pelos resultados de Carvalho et al. (2004). Embora os insumos de controle do vetor 
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sejam garantidos pelo governo federal, por meio do Ministério da Saúde (Portaria nº 
1378/2013), o próprio município poderia ter realizado a aquisição de outro larvicida, por 
exemplo, um biolarvicida, como ocorreu em 2016. O manejo da resistência poderia ter evitado 
a evolução ou persistência da resistência nas RA’s do DF. 
Muitas classes de inseticidas apresentam modo de ação semelhante, o que dificulta a 
escolha de um substituto. Para contornar a resistência disseminada em todo país, o Ministério 
da Saúde iniciou em 2009 a substituição do temefós por uma classe de larvicida conhecida 
como reguladores de crescimento de inseto ou IGR – (Insect Growth Regulator) cujo alvo de 
ação é diferente dos organofosforados (Garcia et al., 2018).  
Atualmente, o piriproxifeno (IGR) é o larvicida utilizado no DF. Em nosso trabalho, o 
piriproxifeno alterou o desenvolvimento das larvas das populações de Ae. aegypti avaliadas. A 
inibição da emergência obtida foi acima de 88% em todas as populações resistentes a temefós, 
sendo a mortalidade maior no estágio de pupa. Estes dados corroboram com os obtidos por 
Darriet & Corbel (2006), por Ochipinti et al. (2014), Carvalho (2018) e também aos de Resende 
et al. (2006) que, diferentemente, utilizaram o inseticida na formulação comercial em várias 
concentrações. 
A concentração diagnóstica do piriproxifeno estimada nos bioensaios foi de 7,8 ppb. 
Esta concentração poderá ser adotada como uma referência para o monitoramento futuro do 
perfil de suscetibilidade das populações de Ae. aegypti do DF, utilizando o mesmo método e 
condições deste estudo. Deve-se frisar, porém, que é importante o estabelecimento de 
concentração diagnóstica se a avaliação da resistência for realizada por outros laboratórios ou 
utilizando métodos diferentes. 
Após quatro anos de utilização do piriproxifeno no Distrito Federal, não foi detectada 
resistência nas amostras das populações avaliadas de acordo com o critério da OMS (WHO, 
2016). Entretanto, as RR50 de GRA e BRZ (2,21 e 1,85, respectivamente) são sugestivas de 
resistência incipiente, o que reforça a importância da realização periódica de novos ensaios para 
monitorar a dinâmica da alteração da suscetibilidade. Em estudo anterior, Carvalho (2018) 
analisou a suscetibilidade de seis populações de Ae. aegypti do DF ao piriproxifeno e também 
constatou a suscetibilidade em todas as amostras coletadas das Regiões Administrativas da Asa 
Norte, do Lago Norte, do Varjão e de Brasília (B. L. Carvalho, 2018). Apesar de escassos, 
diferentes estudos avaliaram as populações de mosquitos do campo e encontraram não apenas 
a suscetibilidade, mas também resistência incipiente e, em alguns poucos casos, populações 
resistentes (Andrighetti, Macoris, 2008; Lau, 2015; Marcombe, 2014; Monnerat et al., 2012).  
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Outros trabalhos documentaram que as populações de vetores de arboviroses resistentes 
a temefós também apresentam níveis variados de alteração da suscetibilidade ao piriproxifeno. 
No Brasil, Andrighetti et al. (2008) investigaram a suscetibilidade ao piriproxifeno de 3 
populações de mosquitos temefós-resistentes (Salvador/BA, Barreira/BA e Bauru/SP), mas sem 
exposição prévia ao piriproxifeno. Segundo os autores, as populações resistentes ao temefós, 
exibiram também resistência ao piriproxifeno. Resultados semelhantes foram relatados por 
Marcombe et al. (2011) em populações de mosquitos multirresistentes na Martinica. 
Apesar de não termos encontrado resistência ao piriproxifeno, as populações resistentes 
ao temefós apresentaram discreta alteração na suscetibilidade. Foi observada a gradação 
RRGRA>RRBRZ>RRSBR para ambos larvicidas. Monnerat et al. (2012), avaliando diferentes 
inseticidas em condições simuladas de campo verificaram mudanças na inibição da emergência 
por piriproxifeno em uma população resistente ao temefós no Distrito Federal. 
Estas alterações relacionadas ao piriproxifeno nas populações avaliadas como temefós-
resistentes são sugestivas de resistência cruzada. Braga et al. (2005) avaliaram a eficácia do 
metoprene, um outro análogo do hormônio juvenil, em populações resistentes ao larvicida 
organofosforado. Os autores observaram pequena alteração do status de suscetibilidade e 
elevada atividade das enzimas esterases e oxidases de função mista (MFO). Estas enzimas estão 
envolvidas na resistência metabólica em outros grupos de insetos (Karatolos et al., 2012) e, 
possivelmente, em Anopheles (Yunta et al., 2016). Em estudo similar com populações de 
mosquitos da Flórida (USA), Marcombe et al. (2014) também encontraram alta atividade destas 
enzimas, inclusive, da glutationa S-transferase (GST) em uma população resistente a malationa 
que exibiu resistência significativa para metoprene e piriproxifeno. 
No caso dos adulticidas, apenas três classes estão disponíveis para o uso nos serviços de 
saúde: os organofosforados (OF), piretroides (PI) e carbamatos (CA), sendo que os 2 primeiros 
são utilizados na aplicação aeroespacial a Ultra Baixo Volume para o controle de surtos e 
epidemias; e o último, no tratamento residual, sendo um complemento do controle mecânico 
(Brasil, 2012). Para reverter ou retardar o desenvolvimento da resistência, e, assim, preservar o 
uso destes inseticidas, o Ministério da Saúde tem adotado, como estratégia, a rotatividade de 
inseticidas. Atualmente, a malationa (OF) é o inseticida de escolha no Brasil, uma vez que já 
foram detectados casos de resistência aos piretróides (PI) (Brasil, 2012, 2014a, Garcia et al., 
2018; Maciel-de-Freitas et al., 2014; Da-Cunha et al., 2005). Neste trabalho foi descrita a 




No Distrito Federal, a malationa está em uso, atualmente, para aplicação espacial, 
durante surtos e epidemias das principais arboviroses. A avaliação da suscetibilidade das 
populações à malationa revelou que GRA é resistente, enquanto BRZ e SBR demonstraram 
alteração na suscetibilidade. Esses resultados são preocupantes, pois revelam que o controle 
químico pode não conter a disseminação das arboviroses para estas áreas com história recente 
de alta incidência de dengue no período de 2013 a 2016. A cidade de Brazlândia atingiu a 
alarmante incidência de 2938,73 casos/100 mil habitantes e Guará, 399,44 casos/100 mil 
habitantes em 2016. Em Sobradinho, a incidência da dengue foi maior em 2014, 1322,47 
casos/100 mil habitantes (Brasília, 2013, 2016, 2017; Filho, 2014). Novas epidemias nestas 
áreas podem acelerar a seleção de populações resistentes, não somente para o organofosforado 
em uso, mas também para piriproxifeno, por resistência cruzada. Isso reforça a necessidade do 
uso criterioso e racional do inseticida.  
A Região Administrativa de Brazlândia deve ser avaliada com cautela pelas autoridades 
de saúde. Isto porque a amostra de mosquitos avaliada desta região apresentou suscetibilidade 
alterada também para deltametrina. Estes resultados são compatíveis com o destaque desta 
cidade na incidência da dengue em anos recentes. 
Em outros municípios brasileiros também foi detectada a resistência aos piretroides. Da-
Cunha et al. (2005) realizaram o monitoramento da resistência de 2001 a 2003 em 25 
localidades de três estados (Sergipe, Alagoas e Rio de Janeiro) por meio de garrafas 
impregnadas com cipermetrina. Observaram resistência em 17 populações, sendo a mortalidade 
também avaliada após 24 horas. Segundo os autores, estes resultados indicam que a resistência 
ao piretróide se desenvolveu rapidamente, tendo em vista que a cipermetrina começou a ser 
utilizada a partir de 2001.  
A rápida resistência aos piretroides foi também observada por Francis et al. (2017) na 
Jamaica. Os autores avaliaram o perfil de suscetibilidade à permetrina com garrafas 
impregnadas com 15 µg/garrafa e tempo diagnóstico de 30 minutos. Todas as cinco populações 
testadas foram classificadas como resistentes. O trabalho também encontrou o aumento da 
atividade de enzimas envolvidas na resistência metabólica e mutações kdr no gene Nav, com a 
frequência de alelos resistentes variando de moderada a alta. 
Em nosso trabalho, a mortalidade de 100% dos mosquitos da população RCK alcançada 
em 15 minutos de exposição, sugere que a dose de 10 µg/garrafa de deltametrina pode ter sido 
excessiva para a avaliação das populações. Uma dose menor provavelmente teria melhor 
discriminado o perfil de resistência das populações estudadas. Foram realizados testes prévios 
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para a definição da dose diagnóstica em que foram testados 8 µg/garrafa, mas só houve 
mortalidade de 100% após mais de 60 minutos. A continuidade dos testes poderia ter 
selecionado uma dose intermediária mais adequada para o diagnóstico. 
Outros autores avaliaram a resistência para deltametrina, mas por meio do protocolo 
preconizada pela OMS, utilizando o papel filtro impregnado com inseticida. Belinato et al. 
(2016) detectaram altos níveis de resistência em populações de 12 municípios brasileiros das 
regiões norte, nordeste, centro-oeste e sudeste coletadas entre 2010 e 2012. Todas as amostras 
das populações foram altamente resistentes com valores de RR95 variando de 13,1 a 78,6. Uma 
vantagem da metodologia utilizada por este trabalho foi a quantificação da resistência por dose-
resposta. Foram utilizados nos ensaios papéis impregnados com doses variadas do inseticida, 
diferentemente, da metodologia utilizada por nós, que se restringiu à classificação das 
populações, ao impregnar as garrafas apenas com uma dose.  
Garcia et al. (2018), adotando o mesmo protocolo da OMS, obtiveram RR95 para 
deltametrina semelhantes a Belinato et al. (2016). As amostras das populações de mosquitos 
foram coletadas em 2010/11 em municípios distintos, porém nas mesmas regiões do estudo de 
Belinato et al. (2016). Em conjunto, os resultados demonstram disseminação espacial da 
resistência à deltametrina nos estados avaliados. 
Macoris et al. (2018) realizaram análise temporal do status de suscetibilidade de várias 
populações de mosquitos no estado de São Paulo, durante dez anos, a partir da interrupção da 
aplicação de adulticida piretroide. Utilizando papel impregnado com deltametrina avaliaram as 
populações por meio da dose diagnóstica e dose-resposta. Todas as populações de vetores dos 
municípios avaliados permaneceram resistentes ao piretroide. Os autores observaram também, 
em todas as localidades, o aumento das frequências de alelos kdr, que conferem a resistência. 
Isto sugere que a pressão seletiva por piretroide ainda permanece atuando. Segundo os autores, 
esta persistência, provavelmente, deve-se a fontes adicionais de pressão seletiva. O uso 
indiscriminado de inseticidas domésticos, composto por piretroides, geralmente se intensifica 
quando há aumento da população de vetores no interior das residências. As notícias de surtos e 
epidemias veiculadas pela mídia também podem influenciar no comportamento das pessoas na 
utilização de inseticidas. Além disso, é possível que o uso de inseticidas piretroides por outros 
programas de vigilância e controle de vetores de outras endemias, leishmanioses, por exemplo, 
contribua para a seleção de populações de mosquitos resistentes. 
Em estudo realizado em Pelotas (RS), Diel et al. (2003) identificaram que em 90% dos 
domicílios pesquisados, os moradores usaram inseticidas para o controle de pragas urbanas, tais 
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como: baratas, mosquitos, cupins, entre outros. O principal inseticida utilizado pelos moradores 
foram os aerossóis de piretroides, seguido por organofosforados.  
Recentemente, Gray et al. (2018) quantificaram o efeito da pulverização de inseticidas 
domésticos aerossolizados na frequência de alelos e fenótipos da resistência à piretroides em 
uma cidade no México. Observaram que, em ensaios de pulverização espacial com inseticidas 
domésticos a frequência de homozigotos I1016 kdr aumentou significativamente, 
demonstrando a importância destes inseticidas como pressão seletiva.  
Se a utilização indiscriminada de aerossóis tem papel importante como fonte adicional 
na seleção de populações de mosquito resistentes, é preciso considerar as causas que levam ao 
uso intenso destes produtos. No Equador, Heydari et al. (2017) verificaram que as falhas ou 
ausência de intervenções efetivas no controle do vetor pelo serviço de saúde, quer seja pela 
pouca eficácia dos inseticidas utilizados contra mosquitos resistentes, quer seja por limitações 
no acesso da população aos serviços prestados, contribuem para a adoção de iniciativas 
individuais que visam controlar os mosquitos nas residências. Entre as práticas comumente 
adotadas e observadas pelo estudo está o uso de inseticidas. 
Estes estudos anteriores reforçam a hipótese de que provavelmente a alteração da 
suscetibilidade à deltametrina constatada na população BRZ esteja relacionada, em parte, ao 
uso excessivo de inseticidas domésticos. Cabe ressaltar que 2015 foi o último ano de utilização 
desta classe de inseticida, fornecida pelo MS: a lambdacialotrina. No entanto, em 2016, a 
SES/DF adquiriu e um inseticida de mesmo mecanismo de ação dos piretroides, o etofenproxi. 
Este foi aplicado a UBV nas Regiões Administrativas no mesmo ano. 
Certamente, o uso de inseticidas domésticos é um dos fatores a ser considerado pelas 
autoridades de saúde quando pretende-se realizar o manejo da resistência para preservar a 
efetividade de uma classe de inseticidas ou agir sobre a reversão da resistência. Vale ressaltar 
que há apenas 2 classes de inseticidas disponíveis para o controle de mosquitos adultos em 
situações de surtos e epidemias: os piretroides e organofosforados.  
As populações avaliadas também demonstraram alteração da suscetibilidade para 
malationa. A linhagem GRA foi resistente, enquanto o resultado para BRZ foi muito próximo 
ao limiar da resistência (80,3% em 45 minutos) e SBR apresentou indicação de 
desenvolvimento da resistência (87,2% em 45 minutos). 
Ocampo et al. (2011) avaliou a suscetibilidade da população do vetor de 10 localidades 
na Colômbia com garrafas impregnadas e vários inseticidas, entre eles a malationa. Utilizando 
a dose de 100 µg e tempo diagnóstico de 30 minutos, observaram, como em nosso trabalho, 
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alteração da suscetibilidade. No entanto, apenas 2 populações entre as avaliadas. Na Jamaica, 
Francis et al. (2017) também utilizaram o protocolo do CDC e mesma dosagem do presente 
trabalho (50 µg/garrafa), mas com o tempo diagnóstico de 30 minutos. Os autores observaram 
suscetibilidade alterada em quatro das cinco populações testadas com a mortalidade variando 
entre 84 e 90%. Em nosso estudo, em 30 minutos de exposição, as populações apresentaram 
mortalidade suficiente para classificá-las como resistentes. Entretanto, a mortalidade da 
população suscetível não alcançou 100% nesse tempo, o que ocorreu apenas após 45 minutos 
de exposição, que definiu esse como o tempo diagnóstico adotado.  
Lima et al. (2003), utilizando garrafas impregnadas com malationa, avaliaram a 
resistência de populações de mosquitos de 10 municípios do Rio de Janeiro e Espírito Santo. 
Os autores não observaram mortalidade inferior a 80% em nenhum dos munícipios após 45 
minutos de exposição, utilizando garrafas impregnadas com 400 µg. No entanto, foram 
identificadas 3 localidades com resistência incipiente.  
Em nosso trabalho, assim como em Lima et al. (2003), foram realizados testes prévios, 
com diferentes concentrações do inseticida a fim de padronizar a dose a ser utilizada na 
impregnação das garrafas (dose diagnóstica) e o tempo necessário para matar 100% dos 
mosquitos (tempo diagnóstico). As diferenças nas doses utilizadas nestes trabalhos reforçam a 
necessidade de padronização prévia dos testes nas condições locais, conforme indicado no 
protocolo do CDC (CDC, 2010). 
Durante a triagem de indivíduos para estabelecimento das linhagens de campo, os 
mosquitos foram separados entre Ae. aegypti e Ae. albopictus. Aproximadamente 1% dos 
mosquitos identificados era da espécie Aedes albopictus, e foram, portanto, descartados. É 
importante frisar a presença desta outra espécie nas áreas urbanas do DF em que foram feitas 
as coletas.  
O estudo quantitativo dos princípios ativos usados no controle vetorial do Ae. aegypti 
revelou que os inseticidas Sumilarv® 0,5 G (piriproxifeno) e Ficam® VC (bendiocarbe) 
apresentaram teor compatível com o declarado pelo fabricante. Porém, os outros apresentaram 
variações: o Komvektor® 440 EW (malationa) apresentou teor de 31,5% acima do declarado e 
o Vectron® 10 SC (etofenproxi), apresentou teor de 12% abaixo do declarado. A formulação de 
malationa adquirida para uso no Brasil e no DF é uma emulsão entregue em grandes bombonas 
plásticas de 200 litros. Para utilização, na DIVAL, a embalagem fica posicionada 
horizontalmente e é instalada uma torneira na base do recipiente para saída do material. No 
momento da diluição da amostra para uso, a torneira é aberta e a quantidade de inseticida 
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necessária é retirada. Por ser uma emulsão (mistura de dois líquidos imiscíveis), deve-se sempre 
homogeneizar o conteúdo antes de retirar a alíquota para uso. Devido ao tamanho e 
posicionamento dos grandes tonéis, é impraticável a homogeneização do líquido antes que seja 
retirado da embalagem. Supomos, desta forma, que a amostra retirada para análise contém 
maior quantidade de princípio ativo precipitado, que poderá faltar nas preparações posteriores. 
Os serviços reponsáveis pelo controle das arboviroses podem estar utilizando concentrações 
equivocadas de malationa, resultando em falhas no controle do vetor. A falta de manejo 
adequado das preparações pode desencadear o desenvolvimento da resistência, toxicidade ao 
operador, à população e ao meio ambiente.  
A realização do controle de qualidade dos inseticidas deve ser entendida como uma 
atividade fundamental para garantir a eficácia no controle do vetor, impedindo a progressão das 
arboviroses. É importante que este procedimento seja adotado de forma permanente, quer seja 
durante a realização dos processos de aquisição dos produtos, quer seja na avaliação daqueles 
que se encontram estocados. 
O ensaio semi-campo com o inseticida Sumilarv® 0,5 G (piriproxifeno) demonstrou 
efeito residual semelhante ao obtido por Resende et al. (2006). Os autores executaram os 
ensaios em condições parecidas, ou seja, dosagem de 0,01 ppm, sem renovação de água ou 
reposição da água perdida por evaporação e em baldes de plástico. Os autores observaram que 
o quinto e sexto lotes de larvas da linhagem suscetível utilizados para repovoar os baldes após 
45 e 60 dias, respectivamente, apresentaram declínio gradual do percentual de inibição de 
emergência para 79,5% e 25%. Em nosso estudo, a queda foi de 85,5% e 45,5%, 
respectivamente 45 e 65 dias pós-tratamento. 
Nossos resultados também corroboram com os obtidos por pesquisadores da Secretaria 
de Vigilância em Saúde/MS e Fundação Oswaldo Cruz/RJ que avaliaram a eficácia e o efeito 
residual de vários inseticidas reguladores de crescimento, entre eles o piriproxifeno. Os 
pesquisadores realizaram ensaios em condições semi-campo para avaliar a viabilidade do uso 
dos inseticidas dentro do contexto do Progama Nacional de Controle da Dengue. Observaram 
que o produto Adeal® 0,5 G (piriproxifeno) apresentou efeito residual de 35 dias em baldes e 
em caixas d’água, com eficácia de 100%. Em nosso estudo, este mesmo nível de eficácia foi 
alcançado até 30 dias (Brasil, 2005). 
Contudo, em estudo anterior, Monnerat et al. (2012) encontraram redução da atividade 
do piriproxifeno apenas a partir do lote de larvas colocado nos recipientes com 70 dias pós-
tratamento, em caixas d’água de fibra de vidro (250 L), mesmo com a realização de renovação 
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de 20% de água 3 vezes por semana. Esta divergência entre os resultados pode ser parcialmente 
explicada pelo volume de solução utilizado e/ou pelo tipo de material que compõe o recipiente 
do teste. Resende et al. (2006) também testaram o efeito do piriproxifeno em recipientes de 
vidro (5 L), caixa de cimento (45 L) e balde de plástico (20 L). Os pesquisadores observaram 
que a solução de inseticida da caixa de cimento e no frasco de vidro, com 60 dias pós-
tratamento, apresentaram efeito residual semelhante, respectivamente, 99% e 100% de inibição 
de emergência, sendo superiores ao obtido no balde (25%). Além disso, ao avaliarem a inibição 
nos recipientes de vidro em 90 dias pós-tratamento, observaram maior efeito residual com 
inibição de emergência 99% contra 92,5% da caixa d’agua e 41% nos baldes de plástico. Os 
dados mostram o efeito do material constituinte do recipiente, sobre a emergência.  
Estes resultados têm implicações importantes sobre a periodicidade de aplicação de 
inseticida em depósitos não passíveis de controle mecânico. Dependendo do tamanho do 
depósito, da frequência de renovação da água e do tipo de material constituinte, a periodicidade 
de 60 dias preconizada pelo PNCD para uma nova visitação aos domicílios e eventual 
tratamento com o inseticida pelo agente de controle de endemias pode não ser adequada. 
O ensaio semi-campo permitiu demonstrar, além da eficácia, o efeito tardio da ação de 
reguladores de crescimento como o piriproxifeno. Embora este trabalho não tenha coletado 
dados sobre a percepção dos servidores da DIVAL sobre o conhecimento dos mecanismos de 
ação e eficácia do piriproxifeno, são frequentes as manifestações de desconfiança sobre o 
larvicida. Nossos resultados podem contribuir com a gestão da DIVAL para sanar eventuais 
dúvidas sobre a eficácia do larvicida. 
Nas últimas décadas, a diversidade de estudos que avaliaram a suscetibilidade a 
piretróides e organofosforado em diferentes locais do mundo revelam a importância do tema 
para a saúde pública. Em todos os estudos, é evidente a necessidade do constante 
monitoramento da resistência para garantir a eficácia do controle no campo e a preocupação em 
preservar as únicas classes de adulticidas disponíveis. 
O limitado número de opções disponíveis de inseticidas para o controle do vetor e a 
resistência detectada para OF’s e PI’s reforçam a necessidade do uso cada vez mais racional 
destes inseticidas. Indicam também a importância de fortalecer as ações de controle voltadas 
para o combate as formas imaturas, por meio da mobilização social, para realização do controle 
efetivo. E ainda, apontam para necessidade do desenvolvimento de novas tecnologias: 
inseticidas não convencionais (origem na biodiversidade), mosquitos infectados com 




 A utilização de inseticidas tem importante papel no controle da disseminação das 
arboviroses. Contudo, a utilização, ainda que cuidadosa, tem ocasionado seleção de populações 
de mosquitos Ae. aegypti resistentes.  
 Neste trabalho foi possível detectar que populações do vetor no DF ainda apresentam 
resistência ao temefós. No entanto, as populações amostradas apresentaram suscetibilidade ao 
piriproxifeno, larvicida atualmente utilizado no DF e no Brasil. Em relação aos adulticidas 
testados, as populações também exibiram alterações na suscetibilidade.  Especialmente, as 
amostras do Guará (GRA) apresentaram resistência à malationa, o único adulticida 
disponibilizado pelo Ministério da Saúde, considerado eficaz para o controle. Os ensaios com 
a deltametrina mostraram populações suscetíveis, exceto amostras provenientes de Brazlândia 
que apresentaram alteração da suscetibilidade. 
 Foi demonstrada a eficácia do Sumilarv® 0,5 G (piriproxifeno) em ensaio semi-campo, 
com a redução do efeito residual a partir de 30 dias após a realização do tratamento.  
 O teor dos princípios ativos dos inseticidas Sumilarv® 0,5 G (piriproxifeno) e Ficam® 
VC (bendiocarbe) corresponde ao declarado pelo fabricante. Porém, foram constatadas 
diferenças para o Komvektor® 440 EW (malationa) com teor de 31,5% superior ao declarado; 
e o Vectron® 10 SC (etofenproxi) com teor de 12% inferior ao declarado.  
 Os resultados obtidos, ao mostrarem o perfil da resistência de populações do vetor aos 
inseticidas em uso e àqueles utilizados no passado, fornecem importantes subsídios para o 
manejo da resistência no Distrito Federal. Dados sobre as populações locais de mosquitos dão 
novas perspectivas de uso dos inseticidas. Atualmente, as decisões de aquisição destes produtos 
são centralizadas pelo Governo Federal, sendo atribuição do Ministério da Saúde, e se baseiam 
muitas vezes em dados de outras regiões do país, podendo não se adequar ao real status da 
resistência no DF. Os resultados alcançados contribuem, assim, para o efetivo controle do vetor 
ao fornecer subsídios que podem nortear a tomada de decisões dos gestores de saúde sobre a 
aquisição e uso de inseticidas no DF, bem como sobre a melhor estratégia de manejo da 
resistência a ser adotada. 
 Embora vários estudos anteriores tenham demostrado a eficácia do larvicida Sumilarv® 
0,5 G (piriproxifeno), a realização do ensaio semi-campo nas instalações da DIVAL contribuirá 
para desmitificar a crença de que este larvicida não apresenta efeito satisfatório. A ação lenta, 
tardia e atóxica dos análogos do hormônio juvenil é incompreendida, o que favorece, muitas 
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vezes, dúvidas e comparações com o efeito rápido dos inseticidas neurotóxicos utilizados por 
décadas como o temefós.  
 Além disso, a realização da avaliação do teor dos princípios ativos inseticidas em uso 
na DIVAL favorecerá a revisão das condições de armazenamento dos produtos e de processos 
de preparo de soluções, especialmente de malationa, para garantir o efetivo controle de surtos 
e epidemias de arboviroses. Os resultados alcançados, neste sentido, reforçam a função 
primordial da capacitação dos profissionais responsáveis pela preparação e aplicação dos 
inseticidas quanto ao modo e tempo de ação dos produtos utilizados. 
A realização de ensaios com larvas requer o planejamento minucioso para coordenar a 
execução da coleta de material do campo, formação de colônias e realização propriamente dita 
dos testes. É uma etapa laboriosa e demorada em razão, principalmente, do efeito tardio do 
piriproxifeno. Em nosso estudo houve perda de amostras de ovos do campo, devido ao 
armazenamento inadequado (agravado pela baixa umidade), ocasionando a desidratação dos 
ovos e, por consequência, a baixa taxa de eclosão das larvas. Isto teve impacto sobre a execução 
dos ensaios. 
Neste estudo, a amostragem por conveniência utilizada se distanciou da metodologia 
adotada no Brasil, inclusive pela MoReNAa, segundo a qual a coleta de ovos é realizada com 
a instalação de ovitrampas em unidades geográficas denominadas quarteirões, considerada a 
unidade primária de amostragem em levantamentos de infestação. A amostragem adotada pode 
não ter representado adequadamente a população de mosquitos, pois a distribuição das 
armadilhas não contemplou toda a área urbana das cidades estudadas. 
 A avaliação da suscetibilidade das populações de mosquito realizada neste trabalho 
representa um olhar parcial sobre o fenômeno. Para uma melhor definição do status de 
resistência, estudos complementares devem ser realizados a fim de se compreender, por meio 
de ensaios bioquímicos, qual é a atividade das enzimas envolvidas na detoxificação, quais são 
as enzimas responsáveis pela resistência metabólica. E ainda, é fundamental a realização de 
testes moleculares para identificar quais mutações estão envolvidas em mudanças estruturais 
dos genes, causando alteração do sítio-alvo que diminuem a ação dos inseticidas. São estudos 
essenciais para melhor elucidar o perfil de resistência das populações de Ae. aegypti no DF. 
Em nosso estudo, os parâmetros para avaliação da resistência aos adulticidas como a 
dose e tempo diagnósticos podem ainda ser melhorados para discriminar mais adequadamente 
as populações quanto ao seu status de resistência. A obtenção da dose diagnóstica para 
realização dos ensaios qualitativos com larvicidas, por exemplo, deveria ter sido conduzida pela 
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avaliação estatística do percentual de mortalidade e de inibição de emergência nos três ensaios 
independentes. Isto contribuiria com a seleção de dados sem diferenças estatísticas 
significativas, tornando o modelo de estatístico robusto para estimar as concentrações letais e 
de inibição da emergência.  
 Esperamos que os resultados obtidos neste estudo possam contribuir para a compreensão 
e monitoramento da resistência de populações de Ae. aegypti no Distrito Federal. E possam 
repercutir em ações adequadas de controle da população de vetores de arboviroses em um nível 





9.  Recomendações 
1. Monitoramento constante da resistência deve ser realizado por meio de ensaios 
qualitativos e quantitativos do perfil de resistência das populações de mosquitos. São 
necessários também ensaios bioquímicos e moleculares para elucidar os mecanismos de 
resistência metabólica e mutações que alteram os sítios de ligação dos inseticidas. 
2. Contínua busca por agentes com diferentes mecanismos de ação para o controle 
vetorial. 
3. Análise química periódica dos inseticidas recebidos e em uso para o controle 
vetorial. 
4. Treinamento e capacitação dos técnicos responsáveis pela preparação de uso dos 
inseticidas. 
5. Aquisição de malationa em uma forma diferente de emulsão ou em recipientes 
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Anexo II – Linha do tempo – emprego de inseticidas no PNCD – Parte da apresentação 
proferida pelo Ministério da Saúde na reunião sobre “Monitoramento da Resistência do Aedes 
aegypti aos Inseticidas Utilizados pelo PNCD”. 
 
 
 
 
 
